
                                                                                                                     
 

       

   PREFEITURA MUNICIPAL DE PRADOPOLIS 

ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ: 48.664.296/0001-71 

 

PROCESSO: 039/2026 

FOLHA:______________  

ASS:________________ 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 05/2026 
EDITAL N° 016/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2026 
 

OBJETO: CONTRATAÇA O DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇA O DE 20 CASAS 
HABITACIONAIS. 

 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 10h29min do dia 14/05/2026.  

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: à s 10h30min do dia 14/05/2026. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 10h30min do dia 14/05/2026. 
 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todàs às refere nciàs de tempo no Editàl, no àviso e durànte à sessà o 

pu blicà observàrà o, obrigàtoriàmente, o horà rio de Bràsí lià – DF. 

 
ENDEREÇO: As propostàs e documentàço es de hàbilitàçà o serà o recebidàs exclusivàmente por 

meio eletro nico no endereço: http://187.32.212.89:5656/comprasedital/ – aba “Clique aqui 

para solicitar chave de acesso”. 

 

As instruço es pàrà à conduçà o do sistemà eletro nico SCPI – PORTAL DE COMPRAS (PREGÃO 

ELETRÔNICO) poderà o ser àcessàdàs àtràve s no Mànuàl do Fornecedor, disponí vel no link 

http://187.32.212.89:5656/comprasedital/ . Em càso de eventuàis du vidàs, às empresàs 

poderà o obter àuxí lio àtràve s do e-màil suporte@fiorilli.com.br ou telefone (17) 3264-9000. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PRADÓPOLIS, com Sede à Ruà Tiràdentes nº 956 – 

Centro - PRADO POLIS/SP, inscrità no CNPJ sob o n° 48.664.296/0001-71, àtràve s do Senhor Prefeito 

Municipàl Sàulo Emmànuel Atique Filho, tornà pu blico que reàlizàrà  em sessà o pu blicà, licitàçà o nà 

modàlidàde CONCORRÊNCIA ELETRONICA à ser reàlizàdà por interme dio do sistemà eletro nico de 

contràtàço es denominàdo SCPI – PORTAL DE COMPRAS, nos termos dà Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de màrço de 2023, do Decreto Municipàl n° 707, de 21 

de Novembro de 2023, e demàis legislàçà o àplicà vel e, àindà, de àcordo com às condiço es 

estàbelecidàs neste Editàl. 

O Editàl e seus ànexos poderà o ser obtidos gràtuitàmente nos endereços eletro nicos 

http://187.32.212.89:5656/comprasedital/ – aba “Clique aqui para solicitar chave de 

acesso” e https://pràdopolis.sp.gov.br/trànspàrencià/licitàcoes, Os desenhos e demàis 

documentos te cnicos relàcionàdos à  contràtàçà o, poderà o ser obtidos no Depàrtàmento de Obràs, 

mediànte simples requerimento ou por meio eletro nico àtràve s do telefone (16) 39819900. 

 
a) Modalidade: CONCORRE NCIA ELETRO NICA Nº 05/2026. 

b) Tipo: MENOR PREÇO 

https://comprasbr.com.br./
https://comprasbr.com.br./
http://187.32.212.89:5656/comprasedital/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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c) Regime De Execução: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

d) Prazo de Execução: 12(doze) meses. 

e) Modo de Disputa: Aberto 

f) Previsão Orçamentária: 
 

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE PRADOPOLIS 
02 PODER EXECUTIVO 
02 01 GABINETE DO PREFEITO 
020108 DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO, OBR 
15 Urbànismo 
15 451 Infrà-Estruturà Urbànà 
15 451 1006 MAIS SEGURANÇA NO TRANSITO INFRAESTRUTURA E ZELADORIA URBANA 
15 451 1006 1007 0000 MANUTENÇA O COM PROPO SITO 
272 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇO ES  
0.01.00 110.000 GERAL 
 
1 PREFEITURA MUNICIPAL DE PRADOPOLIS 
02 PODER EXECUTIVO 
02 01 GABINETE DO PREFEITO 
020108 DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO, OBR 
16 Hàbitàçà o 
16 482 Hàbitàçà o Urbànà 
16 482 1013 MAIS HABITAÇA O 
16 482 1013 1055 0000 Hàbitàçà o pàrà todos 
384 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇO ES  
0.05.00 100.100 MINHA CASA MINHA VIDA - TC 992417/2025 
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1- DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

 

1.1. Ate  03 (tre s) diàs u teis àntes dà dàtà designàdà pàrà à àberturà dà sessà o pu blicà, quàlquer 

pessoà poderà  impugnàr este Editàl. 

 
1.2. A impugnàçà o deverà  ser enviàdà exclusivàmente por meio eletro nico, em càmpo pro prio 

do Sistemà no endereço eletro nico  http://187.32.212.89:5656/comprasedital/. 

 

1.3. Càberà  ào Agente de Contràtàço es, àuxiliàdo pelo setor te cnico competente, decidir sobre 

à impugnàçà o no pràzo de àte  03 (tre s) diàs u teis, limitàdo ào u ltimo dià u til ànterior à  dàtà 

dà àberturà do certàme. 

 
1.4. Acolhidà à impugnàçà o, serà  definidà e publicàdà novà dàtà pàrà à reàlizàçà o do certàme, 

exceto quàndo, inquestionàvelmente, à àlteràçà o nà o àfetàr à formulàçà o de propostàs. 

 
1.5. Os pedidos de esclàrecimentos referentes à este processo licitàto rio deverà o ser enviàdos 

ào Agente de Contràtàço es, àte  03 (tre s) diàs u teis ànteriores à  dàtà designàdà pàrà 

àberturà dà sessà o pu blicà, exclusivàmente por meio eletro nico, em càmpo pro prio do 

Sistemà no endereço eletro nico http://187.32.212.89:5656/comprasedital/. 

 

1.6. As impugnàço es e pedidos de esclàrecimentos nà o suspendem os pràzos previstos no 
certàme. 

 
1.7. A pàrticipàçà o no certàme, sem que tenhà sido tempestivàmente impugnàdo o presente 

Editàl, implicà nà àceitàçà o por pàrte dos interessàdos dàs condiço es nele estàbelecidàs. 

 
2 - OBJETO 

 

Constitui objeto dà presente licitàçà o: CONTRATAÇA O DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
CONSTRUÇA O DE 20 CASAS HABITACIONAIS, conforme às especificàço es te cnicàs constàntes do 
Memoriàl Descritivo, que integrà este Editàl observàdà às normàs te cnicàs dà ABNT. 

 
2.1. Regime de execução. Ficà estàbelecidà à formà de execuçà o sob o regime de empreitàdà 

por preço Globàl. 

 
2.2. Legislação. A presente Licitàçà o serà  regidà pelà Lei 14.133 de 1º de àbril de 2021. 

 
2.3. Valor referencial. O vàlor totàl estimàdo pàrà à execuçà o do objeto desse certàme e  de R$ 

2.983.933,96 (Dois Milhões novecentos e oitenta e três mil novecentos e trinta e três 

reais e noventa e seis centavos). 

http://187.32.212.89:5656/comprasedital/
http://187.32.212.89:5656/comprasedital/
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3 – DA PARTICIPAÇÃO 
 

3.1. Poderà o pàrticipàr destà licitàçà o às empresàs pertencentes ào ràmo de àtividàde 

relàcionàdo ào objeto dà licitàçà o e que estiverem previàmente credenciàdàs perànte o 

sistemà eletro nico provido pelà plàtàformà, por meio do sí tio  

http://187.32.212.89:5656/comprasedital/. 

3.2. Vedações. Nà o poderà o disputàr à licitàçà o ou pàrticipàr dà execuçà o do contràto, diretà 

ou indiretàmente: Todàs às licitàntes que se encontrem nàs condiço es previstàs no àrtigo 

14 dà Lei n° 14.133/2021, bem como empresàs reunidas em conso rcio, conforme àrtigo 

15 dà Lei n° 14.133/2021. 

 
3.3. A simples pàrticipàçà o nà licitàçà o importà totàl, irrestrità e irretràtà vel submissà o dos 

proponentes à s condiço es deste Editàl. 

 
3.4. A pàrticipàçà o no certàme, sem que tenhà sido tempestivàmente impugnàdo o presente 

editàl, implicàrà  nà plenà àceitàçà o por pàrte dos interessàdos dàs condiço es nele 

estàbelecidàs. 

 

4 - DA VISTORIA TÉCNICA FACULTATIVA 

 
4.1. A(s) empresà(s) licitànte(s) interessàdà(s) em pàrticipàr do presente certàme licitàto rio, 

poderà (à o) enviàr profissionàl, àtràve s de àpresentàçà o de càrtà de àpresentàçà o e/ou 

documento de procuràçà o, pàrà compàrecer ào Depàrtàmento de Obràs, sito à Ruà Tiràdentes, 

956 – Centro – PRADO POLIS/SP – CEP: 14850-000, pàrà proceder Vistorià Te cnicà Fàcultàtivà até 

01 (um) dia anterior à data de abertura, de acordo com prévio agendamento junto ao 

Departamento de Obras, pelo telefone (16) 39819900, das 08:00 às 11h30min e das 13:00 

às 17:00 horas. 

4.2. A Vistorià Te cnicà serà  àcompànhàdà por servidor do Depàrtàmento de Obràs, 

devidàmente designàdo, o quàl expedirà  o Atestàdo de Vistorià Te cnicà, e encàminhàrà  àssinàdo 

digitàlmente pelo responsà vel pelo depàrtàmento de obràs por meio de ofí cio e juntàdo ào 

processo licitàto rio. 

4.3. Umà vià do Atestàdo de Vistorià Te cnicà serà  entregue ào representànte dà empresà 

licitànte e outrà vià serà  juntàdà àos àutos do processo licitàto rio. 

4.4. Em hipo tese àlgumà hàverà  Vistoria Técnica àpo s à dàtà limite, conforme item. 

4.5. A Vistoria Técnica pre vià tem por finàlidàde obter, pàrà à utilizàçà o e exclusivà 

responsàbilidàde dà(s) empresà(s) licitànte(s), todà(s) à(s) informàçà o(o es) necessà rià(s) à  

elàboràçà o dà propostà, tàis como: as condiço es locàis, quàntidàde e nàturezà dos tràbàlhos, 

màteriàis e equipàmentos necessà rios à  execuçà o, formàs e condiço es de suprimentos, meios de 

àcesso ào locàl, entre outros. Todos os custos àssociàdos à  vistorià serà o de inteira 

http://187.32.212.89:5656/comprasedital/
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responsabilidade da empresa licitante. 

4.6. Não será admitida posterior modificação nos preços, prazos ou condições da 

proposta, sob àlegàçà o de insuficie ncià de dàdos e/ou informàço es sobre o objeto ou condiço es 

do locàl. 

4.7. A(s) empresà(s) licitànte(s) deverá(ão) ter pleno conhecimento do Edital, das 

condições gerais e particulares do objeto da Licitação e do local onde serão executados os 

serviços, nà o podendo invocàr quàlquer desconhecimento como elemento impeditivo dà corretà 

formulàçà o dà propostà e do integràl cumprimento do Contrato. 

4.8. O licitànte que optàr pelà nà o reàlizàçà o dà vistorià te cnicà deverà , pàrà pàrticipàr do 

certàme, àpresentàr declàràçà o àfirmàndo que tinhà cie ncià dà possibilidàde de fàze -là, màs que, 

ciente dos riscos e conseque nciàs envolvidos, optou por formulàr à propostà sem reàlizàr à 

vistorià te cnicà que lhe hàvià sido fàcultàdà, conforme o modelo constànte do ANEXO XIII do 

Editàl. 

5 - DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS 
 

5.1. A CONTRATADA deverà  executàr à obrà em conformidàde com às especificàço es contidàs 

no Anexo I deste Editàl e seus ànexos, responsàbilizàndo-se integràlmente pelà quàlidàde 

do mesmo, àbràngendo todos os seus detàlhes construtivos constàntes do Projeto. 

 
5.2. O Departamento de Obras recusará a obra se nà o estiver de àcordo com às 

especificàço es contidàs neste Editàl e seus ànexos, respondendo à CONTRATADA, 

integràlmente, pelo custo de eventuàis àdequàço es e, se necessà rio, o refàzimento dos 

serviços. 

 
5.3. A CONTRATADA e  responsà vel pelà quàlidàde finàl do objeto. 

 
5.4. A CONTRATADA deverà  estàr quàlificàdà no pleno gozo de suàs àtribuiço es profissionàis, 

devendo à obrà ser àcompànhàdà de suàs respectivàs ARTs - Anotàçà o de 

Responsàbilidàde Te cnicà, junto ào CREA - Conselho Regionàl de Engenhàrià e Arquiteturà, 

dos Responsà veis Te cnicos. 

6 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

6.1. O Contrato terà  vige ncià de 12 (doze) meses, à contàr dà dàtà dà Ordem de Serviço, 

àdmitidà à prorrogàçà o nos termos dà Lei Federàl nº 14.133/2021 e ulteriores àlteràço es. 

 

7 - DOS ANEXOS DO EDITAL 
 

7.1. Seguem ànexos ào presente Editàl como pàrte integrànte do mesmo: 
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ANEXO I – Estudo Te cnico Preliminàr / Memoriàl Descritivo / Projeto Bà sico; 

ANEXO II – Projetos; 

ANEXO III – Plànilhà Orçàmentà rià; 

ANEXO IV – Cronogràmà Fí sico Finànceiro; 

ANEXO V – Declàràçà o De Microempresà Ou Empresà De Pequeno Porte;  

ANEXO VI – Declàràçà o De Pleno Cumprimento Dos Requisitos De Hàbilitàçà o;  

ANEXO VII – Modelo De Declàràçà o Conjuntà; 

ANEXO VIII – Modelo De Declàràçà o De Responsà vel Pàrà Assinàturà Do Contràto; 

ANEXO IX – Declàràçà o Subempreitàdà; 

ANEXO X - Declàràçà o De Elàboràçà o Independente De Propostà E Atuàçà o Conforme Ao Màrco 

Legàl Anticorrupçà o; 

ANEXO XI - Modelo De Propostà; 

ANEXO XII - Certificàdo De Reàlizàçà o De Vistorià Te cnicà; 

ANEXO XIII - Declàràçà o De Opçà o Por Nà o Reàlizàr A Vistorià Te cnicà; 

ANEXO XIV – Declàràçà o De Integridàde Dos Custos; 

ANEXO XV – Modelo de Apresentàçà o dos Atestàdos de Càpàcidàde Te cnicà; 

ANEXO XVI - Minutà Do Contràto 
 

8 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

8.1. Poderà  pàrticipàr destà licitàçà o, todà e quàlquer empresà individuàl ou sociedàde, 

regulàrmente estàbelecidà no Pàí s, desde que sàtisfàçà todàs às exige nciàs, especificàço es 

e normàs contidàs neste Editàl e seus Anexos. 

 
8.2. Nà o poderà o disputàr à licitàçà o ou pàrticipàr do contràto, diretà ou indiretàmente todàs 

às licitàntes que se encontrem nàs condiço es previstàs no àrtigo 14 dà Lei nº 14.133/2021, 

bem como empresàs reunidàs em conso rcio, conforme àrtigo 15 dà Lei nº 14.133/2021. 

 
8.3. As empresàs interessàdàs em pàrticipàr dà presente Licitàçà o deverà o obter co pià do 

editàl àtràve s de downloàd gràtuito no site 

https://www.pradopolis.sp.gov.br/transparencia/licitacoes ou 

http://187.32.212.89:5656/comprasedital/. As empresàs que efetuàrem o downloàd 

dos editàis disponí veis e que estejàm interessàdàs em pàrticipàr dàs licitàço es deverà o, 

obrigàtoriàmente, àcompànhàr às possí veis àlteràço es ocorridàs no Editàl, bem como 

esclàrecimentos à eventuàis du vidàs e questionàmentos reàlizàdos. 

 

9 - DO CREDENCIAMENTO 
 

9.1.  Os interessàdos em pàrticipàr destà concorre ncià deverà o credenciàr-se, previàmente, 

https://www.pradopolis.sp.gov.br/transparencia/licitacoes
http://187.32.212.89:5656/comprasedital/
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perànte o sistemà eletro nico provido pelà plàtàformà SCPI, por meio do sí tio 

http://187.32.212.89:5656/comprasedital/. 

 

9.2. Pàrà ter àcesso ào sistemà eletro nico, os interessàdos deverà o dispor de chàve de 

identificàçà o e senhà pessoàl, obtidàs junto ào provedor do sistemà eletro nico SCPI, 

onde tàmbe m deverà o se informàr à respeito do seu funcionàmento e regulàmento, 

obtendo instruço es detàlhàdàs pàrà suà corretà utilizàçà o. 

9.3. Os interessàdos em se credenciàr nà plàtàformà SCPI poderà o obter màiores informàço es 

nà pà ginà http://187.32.212.89:5656/comprasedital/, podendo sànàr eventuàis 

du vidàs pelà centràl de àtendimentos dà Plàtàformà. 

 
9.4. O licitànte serà  responsà vel por todàs às trànsàço es que forem efetuàdàs em seu nome no 

sistemà eletro nico, àssumindo como firmes e verdàdeiràs suàs propostàs e lànces. 

 
9.5. O uso dà senhà de àcesso pelà licitànte e  de suà responsàbilidàde exclusivà, incluindo 

quàlquer trànsàçà o por elà efetuàdà diretàmente, ou por seu representànte, nà o càbendo 

ào provedor do sistemà ou ào Municí pio de PRADO POLIS - SP responder por eventuàis 

dànos decorrentes do uso indevido dà senhà, àindà que por terceiros. 

 
9.6. O credenciàmento junto à  plàtàformà SCP, implicà à responsàbilidàde do licitànte ou de seu 

representànte legàl e à presunçà o de suà càpàcidàde te cnicà pàrà reàlizàçà o dàs trànsàço es 

inerentes à està licitàçà o. 

 
9.7. A perdà dà senhà ou à quebrà de sigilo deverà o ser comunicàdàs imediàtàmente ào 

provedor do sistemà pàrà imediàto bloqueio de àcesso. 

 
9.8. A licitàçà o serà  conduzidà pelo Agente de Contràtàço es do Municí pio de PRADO POLIS - SP, 

com àpoio te cnico e operàcionàl dà plàtàformà SCPI, que àtuàrà  como provedor do sistemà 

eletro nico pàrà està licitàçà o. 

 

10 - DO ENVIO DA PROPOSTA 

 
10.1. Apo s à divulgàçà o do Editàl no endereço eletro nico 

http://187.32.212.89:5656/comprasedital/ e àte  à dàtà e horà màrcàdà pàrà àberturà 

dà sessà o, os licitàntes deverà o encàminhàr propostà com à descriçà o do objeto ofertàdo e 

preço, exclusivàmente por meio do sistemà eletro nico no endereço àcimà, quàndo, entà o, 

encerràr-se-à  àutomàticàmente à fàse de recebimento de propostàs. 

 
10.2. A licitànte deverà  elàboràr à suà propostà com bàse no editàl e seus ànexos, sendo de suà 

exclusivà responsàbilidàde o levàntàmento de custos necessà rios pàrà o cumprimento totàl 

http://187.32.212.89:5656/comprasedital/
http://187.32.212.89:5656/comprasedital/
http://187.32.212.89:5656/comprasedital/
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dàs obrigàço es necessà riàs pàrà à execuçà o do objeto destà licitàçà o. Ate  à àberturà dà 

sessà o, os licitàntes poderà o retiràr ou substituir às propostàs àpresentàdàs. 

 
10.3. O licitànte deverà  enviàr suà propostà, no idiomà oficiàl do Bràsil, mediànte o 

preenchimento, no sistemà eletro nico, dos seguintes càmpos: 

10.3.1. Vàlor unità rio e totàl, em moedà corrente nàcionàl com 02 (duàs) càsàs àpo s à 
ví rgulà; 

10.3.2. Todàs às especificàço es do objeto contidàs nà propostà vinculàm à Contràtàdà e, 

hàvendo diverge ncià entre às condiço es dà propostà e às clà usulàs deste Editàl, 

incluindo seus ànexos, prevàlecerà o às u ltimàs. 

10.4. No(s) preço(s) cotàdo(s) deverà o estàr embutidos todos os custos diretos e indiretos, 

despesàs indiretàs (BDI), trànsportes, càrgà e descàrgà, seguro, impostos, tàxàs, multàs, 

emolumentos legàis, custos de mobilizàçà o de equipàmentos e pessoàs, àle m de trànsporte, 

estàdà e àlimentàçà o dà equipe de tràbàlho, insumos e demàis encàrgos, inclusive 

previdencià rios e tràbàlhistàs, seguro de quàlquer espe cie, licençàs, documentos e 

despesàs, tributos inclusive ICMS ou ISSQN se houver incide ncià, encàrgos e incide nciàs 

diretos e indiretos, que possàm vir à gràvà -los e lucro, sendo de inteirà responsàbilidàde 

dà empresà proponente à quitàçà o destes, que em momento àlgum e sob nenhumà 

àlegàçà o, inclusive fàltà de previsà o oficiàl, poderà o ser trànsferidos à  Prefeiturà Municipàl 

de PRADO POLIS, à responsàbilidàde de seus pàgàmentos, quitàçà o ou outràs quàisquer 

decorrentes. 

 
10.5. O pràzo de vàlidàde dà propostà nà o serà  inferior à 90 (noventà) diàs, à contàr dà dàtà de 

suà àpresentàçà o. 

 
10.5.1. Declàràçà o de que cumprem os requisitos estàbelecidos no àrtigo 3° dà Lei 

Complementàr nº 123, de 2006, estàndo àptà à usufruir do tràtàmento fàvorecido 

estàbelecido em seus àrts. 42 à 49, quàndo for o càso; 

 
10.5.2. Declàràçà o de que cumpre plenàmente os requisitos de hàbilitàçà o e que suà 

propostà està  em conformidàde com às exige nciàs do Editàl. 

 

10.6. As declàràço es exigidàs neste editàl e nà o disponibilizàdàs diretàmente no sistemà deverà o 

ser confeccionàdàs e enviàdàs juntàmente com os documentos de hàbilitàçà o. 

 
10.7. Declàràço es fàlsàs, relàtivàs ào cumprimento dos requisitos de hàbilitàçà o e propostà, 

sujeitàrà o à licitànte à s sànço es previstàs nà lei 14.133/21. 

 

11 - DA ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
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11.1. A àberturà dà sessà o pu blicà dàr-se-à  mediànte comàndo do Agente de Contràtàço es, por 

meio do sistemà eletro nico, nà dàtà, horà rio e locàl indicàdo neste Editàl. 

11.2. Durànte à sessà o pu blicà, à comunicàçà o entre o Agente de Contràtàço es e os licitàntes 

ocorrerà  exclusivàmente mediànte trocà de mensàgens, em càmpo pro prio do sistemà 

eletro nico. 

 
11.3. O Agente verificàrà  às propostàs àpresentàdàs, desclàssificàndo desde logo àquelàs que 

nà o estejàm em conformidàde com os requisitos estàbelecidos neste Editàl, que 

identifiquem o licitànte, contenhàm ví cios insànà veis, ou que nà o àpresentem às 

especificàço es te cnicàs exigidàs no Projeto Bà sico/Memoriàl Descritivo. 

 
11.3.1 A desclàssificàçà o serà  sempre fundàmentàdà e registràdà no sistemà, com 

àcompànhàmento em tempo reàl por todos os pàrticipàntes. 

 
11.3.2 A nà o desclàssificàçà o dà propostà nà o implicà em suà àceitàçà o definitivà, que 

deverà  ser levàdà à efeito àpo s o seu julgàmento definitivo conforme definido no 

item 16 deste editàl. 

 
11.4. O sistemà ordenàrà  àutomàticàmente às propostàs clàssificàdàs, sendo que somente estàs 

pàrticipàrà o dà fàse de lànces. 

 
11.5. Iniciàdà à etàpà competitivà, os licitàntes deverà o encàminhàr lànces exclusivàmente por 

meio do sistemà eletro nico, sendo imediàtàmente informàdos do seu recebimento e do 

vàlor consignàdo no registro. 

 
11.6. Incumbirà  ào licitànte àcompànhàr às operàço es no sistemà eletro nico durànte à sessà o 

pu blicà, ficàndo responsà vel pelo o nus decorrente dà perdà de nego cios, diànte dà 

inobservà ncià de quàisquer mensàgens emitidàs pelo sistemà ou de suà desconexà o. 

 
11.7. Os licitàntes poderà o oferecer lànces sucessivos, observàndo o horà rio fixàdo pàrà 

àberturà dà sessà o e às regràs estàbelecidàs no Editàl. 

 
11.7.1. Em càso de fàlhà no sistemà, os lànces em desàcordo com à normà deverà o ser 

desconsideràdos pelo Agente de Contràtàço es, devendo à ocorre ncià ser 

comunicàdà imediàtàmente ào provedor do sistemà eletro nico SCPI. 

 
11.7.2. Nà hipo tese do subitem ànterior, à ocorre ncià serà  registràdà em càmpo 

pro prio do sistemà. 
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11.8. O licitànte somente poderà  oferecer lànce inferior ào u ltimo por ele ofertàdo e registràdo 

pelo sistemà. 

 
11.9. Nà o serà o àceitos dois ou màis lànces de mesmo vàlor, prevàlecendo àquele que for 

recebido e registràdo em primeiro lugàr. 

11.10.  Durànte o trànscurso dà sessà o pu blicà, os licitàntes serà o informàdos, em tempo reàl, do 

vàlor do menor lànce registràdo, vedàdà à identificàçà o do licitànte. 

 

11.11.  No càso de desconexà o com o Agente, no decorrer dà etàpà competitivà do certàme, o 

sistemà eletro nico poderà  permànecer àcessí vel àos licitàntes pàrà à recepçà o dos lànces. 

 
11.12. Se à desconexà o perduràr por tempo superior à 10 (dez) minutos, à sessà o serà  suspensà 

e terà  reiní cio somente àpo s comunicàçà o expressà do Agente de Contràtàço es àos 

pàrticipàntes do certàme publicàdo no sistemà SCPI, 

http://187.32.212.89:5656/comprasedital/, quàndo serà o divulgàdàs dàtà e horà pàrà 

à suà reàberturà. 

12 - DA DISPUTA 
 

12.1. Nestà Concorre ncià o modo de disputà àdotàdo e  o Aberto, com julgàmento sobre o menor 

preço. 

 

MODO DE DISPUTA - ABERTO 

Etapa Tempo 
Tempo dos lànces 10 minutos 
Tempo prorrogàdo càso houver lànce ofertàdo nos u ltimos minutos 2 minutos 
Tempo dos lànces em prorrogàçà o 2 minutos 
Tempo dos lànces em desempàte 5 minutos 
Tempo dos lànces LC 123/2006 5 minutos 
Tempo de intençà o de recursos 10 minutos 
Quàntidàde mà ximà de vezes permitidà ào licitànte pàrà voltàr lànce no item 1 vez 
Tempo mà ximo ào licitànte pàrà voltàr lànce àpo s registro do lànce no item 15 segundos 
Envio de propostà àdequàdà ào u ltimo lànce ofertàdo àpo s à negociàçà o reàlizàdà Ate  02 horàs 

 
13 - DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

13.1. Apo s à fàse de lànces, se à propostà melhor clàssificàdà nà o tiver sido àpresentàdà por 

microempresà ou empresà de pequeno porte e houver propostà de microempresà ou 

empresà de pequeno porte que sejà iguàl ou àte  10% (dez por cento) superior à  propostà 

melhor clàssificàdà, proceder-se-à  dà seguinte formà: 

 
13.1.1. A microempresà ou à empresà de pequeno porte melhor clàssificàdà poderà , 

http://187.32.212.89:5656/comprasedital/
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no pràzo de 5 (cinco) minutos, contàdos do envio dà mensàgem àutomà ticà pelo 

sistemà, àpresentàr umà u ltimà ofertà, obrigàtoriàmente inferior à  propostà do 

primeiro colocàdo, situàçà o em que, àtendidàs às exige nciàs hàbilitàto riàs e 

observàdo o vàlor estimàdo pàrà à contràtàçà o, serà  àdjudicàdo em seu fàvor o objeto 

deste certàme; 

 
13.2. Nà o sendo vencedorà à microempresà ou à empresà de pequeno porte melhor clàssificàdà, 

nà formà dà subcondiçà o ànterior, o sistemà, de formà àutomà ticà, convocàrà  às licitàntes 

remànescentes que porventurà se enquàdrem nà situàçà o descrità nestà condiçà o, nà 

ordem clàssificàto rià, pàrà o exercí cio do mesmo direito; 

 
13.3. A convocàdà que nà o àpresentàr propostà dentro do pràzo de 5 (cinco) minutos, 

controlàdos pelo Sistemà, decàirà  do direito previsto nos àrtigos 44 e 45 dà Lei 

Complementàr n.º 123/2006. 

 

14 - DO EMPATE 
 

14.1. Se o Agente de Contràtàço es observàr que hà  licitàntes em situàçà o de empàte que 

enviàràm seus lànces em horà rios exàtàmente iguàis, àdotàrà  os seguintes crite rios de 

desempàte, nestà ordem: 

14.1.1. Disputà finàl, hipo tese em que os licitàntes empàtàdos poderà o àpresentàr 

novà propostà em àto contí nuo à  clàssificàçà o; 

 
14.1.2. Avàliàçà o do desempenho contràtuàl pre vio dos licitàntes, pàrà à quàl deverà o 

preferenciàlmente ser utilizàdos registros càdàstràis pàrà efeito de àtesto de 

cumprimento de obrigàço es; 

 
14.2. Em iguàldàde de condiço es, se nà o houver desempàte, serà  àsseguràdà prefere ncià, 

sucessivàmente, àos bens e serviços produzidos ou prestàdos por: 

 
14.2.1. Empresàs estàbelecidàs no territo rio do Estàdo de Sà o Pàulo; 

 
14.2.2. Empresàs bràsileiràs; 

 
14.2.3. Empresàs que invistàm em pesquisà e no desenvolvimento de tecnologià no 

Pàí s; 
 

14.2.4. Empresàs que comprovem à prà ticà de mitigàçà o, nos termos dà Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de2009. 

 
14.3. A propostà declàràdà vencedorà serà  inseridà, nà fàse de Aceitàçà o, no càmpo "Vàlor 
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Negociàdo", com à devidà justificàtivà. 

 

15 - DA NEGOCIAÇÃO DIRETA 
 

15.1. Encerràdà à etàpà de lànces e depois dà verificàçà o de possí vel empàte, o Agente de 

Contràtàço es encàminhàrà  contràpropostà à  licitànte que tenhà àpresentàdo o lànce màis 

vàntàjoso, observàdo o crite rio de julgàmento e o vàlor estimàdo pàrà à contràtàçà o, pàrà 

que sejà obtidà melhor propostà. 

 
15.2. A negociàçà o serà  reàlizàdà por meio do sistemà, podendo ser àcompànhàdà pelàs demàis 

licitàntes. 

 

16 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

16.1. Encerràdà à etàpà de negociàçà o, o Agente exàminàrà  à propostà clàssificàdà em primeiro 

lugàr quànto ào preço, à suà exequibilidàde, bem como quànto ào cumprimento dàs 

especificàço es do objeto. 

16.2. O Agente convocàrà  o licitànte pàrà enviàr, digitàlmente, à propostà àtuàlizàdà em 

conformidàde com o u ltimo lànce ofertàdo num pràzo mà ximo de 02 (duàs) horàs, por meio 

de càmpo pro prio do Sistemà, sob penà de desclàssificàçà o, contendo os seguintes dàdos: 

 
a) Nome dà proponente e de seu representànte legàl, endereço completo, telefone, 

endereço de correio eletro nico, nu meros do CNPJ e dà inscriçà o Estàduàl e Municipàl 

(se houver); 

b) O preço unità rio e totàl pàrà càdà item cotàdo, especificàdos no Memoriàl Descritivo 

(Anexo I deste Editàl), bem como o vàlor globàl dà propostà, em moedà corrente 

nàcionàl, jà  consideràdos e inclusos todos os tributos, fretes, tàrifàs, BDI e demàis 

despesàs decorrentes dà execuçà o do objeto; 

c) A descriçà o do item cotàdo de formà à demonstràr que àtendem às especificàço es 

constàntes no Memoriàl Descritivo, Anexo I deste Editàl; 

d) Pràzo de vàlidàde dà propostà nà o inferior à 90 (noventà) diàs corridos, contàdos dà 

dàtà previstà pàrà àberturà dà licitàçà o; 

e) Plànilhà Orçàmentà rià; 

f) Indicàçà o do bànco, nu mero dà contà e àge ncià pàrà fins de pàgàmento. 
 

16.3. O pràzo poderà  ser prorrogàdo, à crite rio do Agente de Contràtàço es, desde que solicitàdo 

por escrito, àntes de findo o pràzo estàbelecido. 

 
16.4. O nà o envio dà propostà àjustàdà por meio eletro nico com todos os requisitos elencàdos 
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no subitem 16.2, ou descumprimento dàs dilige nciàs determinàdàs pelo Agente de 

Contràtàço es àcàrretàrà  nà desclàssificàçà o dà propostà, sem prejuí zo dà instàuràçà o de 

processo sàncionàto rio contrà o licitànte. 

 

16.5. Em nenhumà hipo tese poderà  ser àlteràdo o conteu do dà propostà àpresentàdà, sejà com 

relàçà o à pràzo e especificàço es do serviço ofertàdo ou quàlquer condiçà o que importe 

modificàçà o dos seus termos originàis, ressàlvàdàs àpenàs àquelàs àlteràço es destinàdàs à 

sànàr evidentes erros formàis ou quàndo à àlteràçà o representàr condiço es iguàis ou 

superiores à s originàlmente propostàs. 

 
16.6. Serà o desclàssificàdàs às propostàs que contenhàm preços excessivos, àssim entendidos 

quàndo àpresentàrem vàlores globàis ou unità rios àcimà do vàlor definido pàrà o 

respectivo objeto no Projeto Bà sico. 

 
16.7. A desclàssificàçà o por vàlor excessivo ocorrerà  quàndo o Agente de Contràtàço es, àpo s à 

negociàçà o diretà, nà o obtiver ofertà inferior ào preço mà ximo fixàdo. 

 
16.8.  Se houver indí cios de inexequibilidàde dà propostà de preços, ou em càso dà necessidàde 

de esclàrecimentos complementàres, serà o reàlizàdàs dilige nciàs pàrà comprovàçà o dà 

exequibilidàde. 

16.9. O Agente de Contràtàço es poderà  reàlizàr quàisquer dilige nciàs necessà riàs pàrà àveriguàr 

à conformidàde dà propostà com às especificàço es mí nimàs previstàs no Memoriàl 

Descritivo, Anexo I do Editàl, sàlvo à juntàdà de documentos, pàrà àtender à  exige ncià deste 

editàl, findo o pràzo estàbelecido no item 16.2. 

 
16.10. Se à propostà ou lànce vencedor for desclàssificàdo, o Agente de Contràtàço es exàminàrà  à 

propostà ou lànce subsequente, e àssim sucessivàmente, nà ordem de clàssificàçà o. 

 
16.11. Hàvendo necessidàde, o Agente suspenderà  à sessà o, informàndo no “chàt” à novà dàtà e 

horà rio pàrà à continuidàde dà mesmà. 

 

17 - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
 

17.1. As propostàs oferecidàs serà o tidàs como và lidàs por 90 (noventa) dias, contàdos dà dàtà 

de envio pàrà plàtàformà, pràzo no quàl à empresà proponente se comprometerà  à mànte -

là, em suà integràlidàde, fàto este àceito pelà simples pàrticipàçà o no certàme, conforme 

artigo 90 dà Lei Federàl nº 14.133/2021. 

 
18 - DA HABILITAÇÃO 
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1.1 A licitànte vencedorà deverà  encàminhàr, àpo s à fàse de disputà, os documentos de 

Hàbilitàçà o no pràzo de 2 (duàs) horàs, prorrogà vel por iguàl perí odo, càso solicitàdo, sob 
penà de Inàbilitàçà o. 

 

18.2. Como condiçà o pre vià ào exàme dà documentàçà o de hàbilitàçà o do licitànte detentor dà 

propostà clàssificàdà em primeiro lugàr, o Agente de Contràtàço es verificàrà  o eventuàl 

descumprimento dàs condiço es de pàrticipàçà o, especiàlmente quànto à  existe ncià de 

sànçà o que impeçà à pàrticipàçà o no certàme ou à futurà contràtàçà o, mediànte à consultà 

àos seguintes càdàstros: 

 
18.2.1. Càdàstro Nàcionàl de Empresàs Inido neàs e Suspensàs – CEIS e o Càdàstro 

Nàcionàl de Empresàs Punidàs – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

 

18.2.2. Càdàstro Nàcionàl de Condenàço es Cí veis por Atos de Improbidàde 

Administràtivà, màntido pelo Conselho Nàcionàl de

Justiça (www.cnj.jus.br/improbidàde_àdm/consultàr_requerido.php). 

 

18.2.3. Listà de Inido neos, màntidà pelo Tribunàl de Contàs dà Unià o – TCU; 
 

18.2.4. A consultà àos càdàstros serà  reàlizàdà em nome dà empresà licitànte e tàmbe m 

de seu so cio màjorità rio, por forçà dos àrtigos 3º e 12 dà Lei n° 8.429, de 1992, que 

preve , dentre às sànço es impostàs ào responsà vel pelà prà ticà de àto de 

improbidàde àdministràtivà, à proibiçà o de contràtàr com o Poder Pu blico, inclusive 

por interme dio de pessoà jurí dicà dà quàl sejà so cio màjorità rio. 

 
18.2.5. Constàtàdà à existe ncià de sànçà o, o Agente de Contràtàço es inàbilitàrà  o 

licitànte, por fàltà de condiçà o de pàrticipàçà o. 

 
18.3. A licitànte vencedorà deverà  ànexàr no sistemà à seguinte documentàçà o de Hàbilitàçà o: 

 
18.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (artigo 66 da lei federal nº 14.133/2021): 

 

18.3.1.1.Quàlquer documento que comprove suà existe ncià jurí dicà, conforme àrtigo 66 dà 

Lei Federàl nº 14.133/2021, como, por exemplo: 

 
a) Registro Comerciàl, no càso de empresà individuàl; 

 
b) Ato Constitutivo, Estàtuto ou Contràto Sociàl em vigor (o consolidàdo ou àcompànhàdo 

de todàs às àlteràço es), devidàmente registràdo em se tràtàndo de sociedàdes 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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comerciàis e, no càso de sociedàde por àço es, àcompànhàdo de documentos de eleiçà o 

de seus àdministràdores; 

 
c) Inscriçà o do Ato Constitutivo, no càso de sociedàdes civis, àcompànhàdà de provà de 

diretorià em exercí cio; 

 
d) Decreto de Autorizàçà o, em se tràtàndo de empresà ou sociedàde estràngeirà em 

funcionàmento no Pàí s, e àto de registro ou àutorizàçà o pàrà funcionàmento expedido 

pelo o rgà o competente, quàndo à àtividàde àssim o exigir. 

 
18.3.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 67 da Lei 14.133/2021) 

 

a) Càpàcidàde te cnico-operàcionàl (CAO), certido es ou àtestàdos, regulàrmente emitidos 

pelo conselho profissionàl competente, quàndo for o càso, que demonstrem 

càpàcidàde operàcionàl nà execuçà o de serviços similàres de complexidàde 

tecnolo gicà e operàcionàl equivàlente ou superior, bem como documentos 

comprobàto rios emitidos nà formà do § 3º do àrt. 88 destà Lei; 

 

TABELA 1 – (CAPACIDADE TE CNICO OPERACIONAL) 
 

DESCRIÇÃO 
UN. QTD. 

OBRA 

INDICE 
EXIGIDO 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA 

COM RETROESCAVADEIRA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO 

DE FÔRMAS). AF_01/2024  

M3  250,60  50%  

COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE SOLO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO 

DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM COMPACTADOR DE SOLOS A 

PERCUSSÃO. AF_09/2021  

M2  1.138,80  50%  

CAMADA SEPARADORA PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE CONCRETO 

OU LAJE SOBRE SOLO, EM LONA PLÁSTICA. AF_09/2021  
M2  1.138,80  50%  

LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICADO EM PISOS OU LAJES 

SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *5 CM*. AF_01/2024  
M3  53,80  50%  

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA PARA RADIER, 

PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, EM MADEIRA SERRADA, 4 

UTILIZAÇÕES. AF_09/2021  

M2  133,40  50%  

ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 

ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF_06/2022  
KG  7.240,00  50%  

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. 

AF_06/2022  

KG  572,00  50%  

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. 

AF_06/2022  

KG  78,00  50%  
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CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, 

FCK 20 MPA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO.  
M3  181,60  50%  

REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE 

PERCUSSÃO. AF_08/2023  
M3  13,60  50%  

 
 

18.3.2.1. Capacidade técnico-profissional, comprovàdà por meio dà àpresentàçà o de 

Certido es de Acervo Te cnico – CAT emitidàs pelo Conselho Regionàl de Engenhàrià e Agronomià 

– CREA ou outro competente, conforme o càso, em nome do(s) responsà vel(is) te cnico(s) e/ou 

membros dà equipe te cnicà que pàrticipàrà o dà obrà, que demonstre à Anotàçà o de 

Responsàbilidàde Te cnicà - ART ou o Registro de Responsàbilidàde Te cnicà – RRT, relàtivo à  

execuçà o dos serviços que compo em às pàrcelàs de màior relevà ncià te cnicà e vàlor significàtivo 

dà contràtàçà o, à sàber: 

 

DESCRIÇÃO 
UN. QTD. 

OBRA 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA 

COM RETROESCAVADEIRA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO 

DE FÔRMAS). AF_01/2024  

M3  250,60  

COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE SOLO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO 

DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM COMPACTADOR DE SOLOS A 

PERCUSSÃO. AF_09/2021  

M2  1.138,80  

CAMADA SEPARADORA PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE CONCRETO 

OU LAJE SOBRE SOLO, EM LONA PLÁSTICA. AF_09/2021  
M2  1.138,80  

LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICADO EM PISOS OU LAJES 

SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *5 CM*. AF_01/2024  
M3  53,80  

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA PARA RADIER, 

PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, EM MADEIRA SERRADA, 4 

UTILIZAÇÕES. AF_09/2021  

M2  133,40  

ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 

ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF_06/2022  
KG  7.240,00  

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. 

AF_06/2022  

KG  572,00  

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. 

AF_06/2022  

KG  78,00  

CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, 

FCK 20 MPA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO.  
M3  181,60  

REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE 

PERCUSSÃO. AF_08/2023  
M3  13,60  
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18.3.2.2. Comprovação de vínculo para efeitos de capacidade técnico-profissional. A 

comprovàçà o do ví nculo profissionàl pode se dàr mediànte à àpresentàçà o de contràto de 

tràbàlho, ànotàço es dà CTPS – Càrteirà de Tràbàlho e Previde ncià Sociàl ou, no càso de prestàdor 

de serviços àuto nomo, do respectivo contràto de prestàçà o de serviços. No càso de so cio(s), 

deverà  o licitànte àpresentàr co pià do contràto sociàl àtuàlizàdo. 

 
18.3.2.3. Declàràçà o de que disporà , nà dàtà dà contràtàçà o, de equipe te cnicà especiàlizàdà e 

disponí vel, bem como às mà quinàs e/ou equipàmentos necessà rios à  execuçà o do objeto 

licitàdo. 

18.3.2.4. Modelo de resumo dos àtestàdos àpresentàdos, pàrà fins de àpoio à equipe te cnicà, 

podendo ser utilizàdo modelo pro prio. Conforme ANEXO XV. 

 

18.3.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (artigo 68 da lei federal nº 

14.133/2021): 

 

18.3.3.1. Provà de inscriçà o no Càdàstro Nàcionàl de Pessoàs Jurí dicàs (CNPJ); 
 

18.3.3.2. Provà de inscriçà o no càdàstro de contribuintes estàduàl, relàtivo ào domicí lio ou 

sede, pertinente ào seu ràmo de àtividàde e compàtí vel com o objeto contràtuàl; 

 
18.3.3.3. Certidà o Conjuntà Negàtivà de De bitos ou Positivà com efeito de Negàtivà, relàtivà à 

Tributos Federàis(inclusive às contribuiço es sociàis) e à  Dí vidà Ativà dà Unià o; 

 
18.3.3.4. Provà de Regulàridàde de de bito com à Fàzendà Estàduàl dà sede ou domicí lio do 

licitànte, relàtivà àos tributos incidentes sobre o objeto destà licitàçà o; 

 
18.3.3.5. Provà de Regulàridàde pàrà com à Fàzendà Municipàl referente à  tributos 

mobilià rios, compàtí vel como objeto contràtuàl; 

 
18.3.3.6. Certidà o de Regulàridàde do FGTS - Fundo de Gàràntià por Tempo de Serviço, 

fornecidà pelà Càixà Econo micà Federàl; 

18.3.3.7. Certidà o Negàtivà de De bitos Tràbàlhistàs - CNDT ou Positivà de De bitos Tràbàlhistàs 

com Efeitos de Negàtivà; 

 
OBS: Todos os documentos neste to pico mencionàdos deverà o ser àpresentàdos nà formà previstà 
nà Lei 14.133/2021, essenciàlmente em seu àrtigo 68, ou nàquelàs legislàço es por elà referenciàdàs. 
 

18.3.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (ARTIGO 69 DA LEI FEDERAL Nº 
14.133/2021): 
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- Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedidà pelo distribuidor 

dà sede dà pessoà jurí dicà ou do domicí lio do empresà rio individuàl; 

 

 - Se à licitànte for sociedàde nà o empresà rià, à certidà o mencionàdà nà àlí neà “à” deverà  ser 

substituí dà por certidà o cujo conteu do demonstre à àuse ncià de insolve ncià civil, expedidà pelo 

distribuidor competente. 

 
- Càso o licitànte estejà em recuperàçà o judiciàl ou extràjudiciàl, deverà  ser comprovàdo o 

àcolhimento do plàno de recuperàçà o judiciàl ou à homologàçà o do plàno de recuperàçà o 

extràjudiciàl, conforme o càso. 

- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que 

comprovem à boà situàçà o finànceirà dà empresà, vedàdà à suà substituiçà o por bàlàncetes ou 

bàlànços proviso rios, podendo ser àtuàlizàdos por í ndices oficiàis quàndo encerràdos hà  màis de 3 

(tre s) meses dà dàtà dà àpresentàçà o dà propostà; 

 
- O bàlànço pàtrimoniàl deverà  estàr àssinàdo por contàdor ou por outro profissionàl equivàlente, 

devidàmente registràdo no Conselho Regionàl de Contàbilidàde; 

 

- No càso de empresà constituí dà no exercí cio sociàl vigente, àdmite-se à àpresentàçà o de bàlànço 

pàtrimoniàl e demonstràço es contà beis referentes ào perí odo de existe ncià dà sociedàde; 

 

- As sociedàdes por àço es deverà o àpresentàr às demonstràço es contà beis publicàdàs, de àcordo 

com à legislàçà o pertinente. 

 
- No caso de escrituração contábil digital do balanço (sistema sped), deverá ser apresentado 

o bàlànço pàtrimoniàl e demonstràço es contà beis do u ltimo exercí cio sociàl, àcompànhàdo do(s) 

termo(s) de abertura e encerramento do exercício e respectivos Termo(s) de Autenticação 

do livro digital do exercício. 

 
- Apresentação de Índice de Liquidez (dos 2 (dois) últimos exercícios sociais  que comprovem 

à boà situàçà o finànceirà dà empresà, com vistàs àos compromissos que terà  que àssumir càso lhe 

sejà àdjudicàdo o objeto licitàdo, demonstràndo os seguintes í ndices: 

 
I ndice de Liquidez Geràl (LG) 

 
LG = Ativo Circulante + Realizável em Longo Prazo ≥ 1,0 

Passivo Circulante + Exigível em Longo Prazo 
 

I ndice de Liquidez Corrente (LC)  

LC = Ativo Circulante ≥ 1,0 
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Passivo Circulante 

 
• Os resultàdos isolàdos dàs duàs primeiràs operàço es (Liquidez Geràl – LG e Liquidez 

Corrente – LC) deverà o ser màiores ou iguàis à 1,0. 

• Os í ndices serà o àpresentàdos em nu meros inteiros e de àte  02 (duàs) càsàs decimàis 

àpo s à ví rgulà com àrredondàmento. 

 
• E  vedàdà à substituiçà o por bàlànços proviso rios e os 

í ndices deverà o estàr àssinàdos pelo profissionàl 

Contàbilistà (com identificàçà o do nome e CRC - 

Conselho Regionàl de Contàbilidàde). 

 
18.3.5. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 
 

Declàràçà o de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do àrt. 7º dà Constituiçà o Federàl, 

no tocante a observà ncià quànto à  proibiçà o de tràbàlho noturno, perigoso ou insàlubre 

à menores de dezoito e de quàlquer tràbàlho à menores de dezesseis ànos, sàlvo nà 

condiçà o de àprendiz, à pàrtir de quàtorze ànos; ANEXO VII 

 
Declàràçà o de cumprimento dàs exige nciàs de reservà de càrgos pàrà pessoà com 

deficie ncià e pàrà reàbilitàdo dà Previde ncià Sociàl, previstàs em lei e em outràs normàs 

especí ficàs; ANEXO VII 

 
Declàràçà o de que suà propostà econo micà compreende à integràlidàde dos custos pàrà 

àtendimento dos direitos tràbàlhistàs àsseguràdos nà Constituiçà o Federàl, nàs leis 

tràbàlhistàs, nàs normàs infràlegàis, nà convençà o coletivà de tràbàlho e nos termos de 

àjustàmento de condutà vigentes nà dàtà de entregà dàs propostàs. ANEXO X 

 

19 - PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

19.1. O pràzo de execuçà o dà obrà deverà  ser de àte  12(doze) meses, à pàrtir dà expediçà o dà 

Ordem para início dos serviços efetuàdà pelo Departamento de Obras. 

 

20 - PRAZO DE GARANTIA 
 

20.1. A CONTRATADA deverà  gàràntir o objeto executàdo pelo prazo mínimo de 05 (cinco) 

anos, contàdos à pàrtir de seu recebimento definitivo pelo Departamento Municipal de 

Obras. 
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21 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
 

21.1. Os àtestàdos de càpàcidàde te cnicà emitidos em nome de conso rcio do quàl à licitànte 

tenhà feito pàrte sem que hàjà à identificàçà o dàs àtividàdes desempenhàdàs 

individuàlmente por càdà consorciàdo serà o àvàliàdos nà formà previstà no àrtigo 67, § 10 

e § 11, dà Lei nº 14.133/2021. 

 
21.2. Todos os documentos de hàbilitàçà o exigidos deverà o ser originàis ou àpresentàdos por 

quàlquer processo de co pià devidàmente àutenticàdà por càrto rio competente, ou de 

declàràçà o de àutenticidàde por àdvogàdo, sob suà responsàbilidàde pessoàl, sàlvo os 

documentos emitidos por meio eletro nico, cujà àutenticidàde poderà  ser verificàdà nà rede 

mundiàl de computàdores (internet), quàndo possí vel; 

 
21.3. Poderà o ser solicitàdos documentos complementàres pàrà fins de dilige nciàs, tàis como, 

notàs fiscàis, ou quàlquer documento que comprove à veràcidàde e àutenticidàde dos 

àtestàdos e/ou documentos àpresentàdos. 

 
21.4. Todàs às certido es deverà o estàr com seus pràzos de vàlidàde àptos nà dàtà de 

àpresentàçà o, sendo que serà  confirmàdà à vàlidàde e àutenticidàde dàs mesmàs, quàndo 

possí vel; 

21.5. Todàs às certido es, declàràço es ou documentos equivàlentes expedidos sem pràzo de 

vàlidàde serà o consideràdos và lidos desde que expedidos no mà ximo à 180 (cento e 

oitentà) ànteriores à  dàtà designàdà pàrà sessà o pu blicà; 

 
21.6. No càso dàs microempresàs e empresàs de pequeno porte, fàce ào disposto nos àrts. 42 e 

43 dà Lei Complementàr nº 123/06 àlteràdà pelà Lei Complementàr nº 147, de 7 de àgosto 

de 2014, deverà o àpresentàr todà à documentàçà o exigidà pàrà efeito de comprovàçà o de 

regulàridàde fiscàl, mesmo que està àpresente àlgumà restriçà o, devendo regulàrizà -làs no 

pràzo de 05 (cinco) diàs u teis, à contàr do momento em que o proponente for declàràdo 

vencedor, prorrogà vel por iguàl perí odo, pàrà à regulàrizàçà o dà documentàçà o, 

pàgàmento ou pàrcelàmento do de bito e emissà o de eventuàis certido es negàtivàs ou 

positivàs com efeito de certidà o negàtivà; 

 
21.7. A nà o regulàrizàçà o dà documentàçà o, no pràzo fixàdo àcimà, implicàrà  decàde ncià do 

direito de contràtàçà o, sem prejuí zo dàs sànço es previstàs no àrt. 156 dà Lei Federàl nº 

14.133/2021, sendo fàcultàdà à Administràçà o convocàr os licitàntes remànescentes, nà 

ordem dà clàssificàçà o, pàrà à celebràçà o do contràto nàs condiço es propostàs pelo 

licitànte vencedor. 

21.8. Se à empresà licitànte for à màtriz, todos os documentos deverà o estàr em nome dà màtriz, 
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e se for à filiàl, todos os documentos deverà o estàr em nome dà filiàl, exceto àqueles 

documentos que, pelà pro prià nàturezà, comprovàdàmente, forem emitidos somente em 

nome dà màtriz. 

 
21.9. Caso o licitante pretenda que outro estabelecimento seu (matriz ou filial), execute o 

futuro Contrato, deverá apresentar toda documentação da habilitação de ambos os 

estabelecimentos. 

22 - DOS RECURSOS 
 

22.1. Declàràdo o vencedor, quàlquer licitànte poderà , durànte càdà fàse dà sessà o pu blicà, de 

formà imediàtà, em càmpo pro prio do sistemà, mànifestàr suà intençà o de recurso no pràzo 

de 10 (dez) minutos. 

 
22.2. A fàltà de mànifestàçà o imediàtà dà licitànte importàrà  nà decàde ncià desse direito, ficàndo 

o Agente de Contràtàço es àutorizàdo à prosseguir o certàme e declàràr à vencedorà. 

 
22.3. Diànte dà mànifestàçà o dà intençà o de recurso o Agente nà o àdentràrà  no me rito recursàl, 

màs àpenàs verificàrà  às condiço es de àdmissibilidàde do recurso. 

 
22.4. Recebidà à intençà o de interpor recurso pelo Agente, à licitànte deverà  àpresentàr às ràzo es 

do recurso no pràzo de 03 (tre s) diàs u teis, ficàndo às demàis licitàntes, desde logo, 

intimàdàs pàrà, querendo, àpresentàr contràrràzo es em iguàl pràzo, que começàrà  à contàr 

do te rmino do pràzo dà recorrente. 

 
22.5. As ràzo es e contràrràzo es serà o recebidàs exclusivàmente por meio de càmpo pro prio no 

Sistemà. 

 
22.6. Càberà  ào Agente de Contràtàço es receber, exàminàr e instruir os recursos interpostos 

contrà seus àtos, podendo reconsideràr suàs deciso es no pràzo de 5 (cinco) diàs u teis àpo s 

o recebimento dàs ràzo es e contràrràzo es ou, neste mesmo pràzo, fàze -lo subir 

devidàmente informàdos à àutoridàde superior ào Agente, com compete ncià pàrà decidir 

recursos, pàrà à decisà o finàl no pràzo de 5 (cinco) diàs u teis. 

 
22.7. O àcolhimento do recurso invàlidà tà o somente os àtos insuscetí veis de àproveitàmento. 

 
22.8. Os àutos do processo permànecerà o com vistà frànqueàdà àos interessàdos. 

 
22.9. Nà o serà o conhecidos os recursos àpresentàdos forà dos pràzos, subscritos por 

representàntes nà o hàbilitàdos legàlmente ou nà o identificàdos no processo pàrà 

responder pelo licitànte. 
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23 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

23.1 - objeto destà Concorre ncià serà  àdjudicàdo ào vencedor por àto dà àutoridàde superior. 
 

23.2 - Apo s à fàse recursàl (se houver), constàtàdà à regulàridàde dos àtos pràticàdos, à 

àutoridàde competente homologàrà  o procedimento licitàto rio. 

 

24 - DO CONTRATO 
 

24.1. A licitànte vencedorà deverà  àssinàr com o Municí pio de PRADO POLIS, o respectivo 

Contrato, cujà minutà segue inclusà à este Editàl, no prazo de 05 (cinco) dias úteis àpo s 

à convocàçà o à ser efetuàdà pelo Depàrtàmento de Licitàço es e contràtos, prazo este 

passível de prorrogação, à critério da Administração mediante apresentação de 

motivos que o justifiquem, uma vez por igual período. 

 
24.2. Se à empresà àdjudicàtà rià se recusàr à àssinàr o Contrato ou deixàr de fàze -lo no pràzo 

estàbelecido, o Município poderà  optàr pelà convocàçà o dos demàis concorrentes, 

obedecendo sucessivàmente à ordem de clàssificàçà o e, àindà, àplicàr-lhe às penàlidàdes 

previstàs no àrtigo 156 dà Lei Federàl nº 14.133/2021, inclusive multà de 0,5% àte  30% 

do vàlor do contràto licitàdo. 

24.3. Fàrà o pàrte integrànte do Contrato todos os elementos àpresentàdos pelà empresà 

vencedorà que tenhàm servido de bàse pàrà o julgàmento, àceitos pelo Município, bem 

como às condiço es estàbelecidàs neste Editàl. 

 
24.4. E  vedàdà à trànsfere ncià do Contrato à terceiros, no todo ou em pàrte, devendo à 

CONTRATADA cumprir rigorosàmente todàs às condiço es e clà usulàs constàntes, sendo 

àdmitidàs à suà trànsformàçà o, fusà o, cisà o ou incorporàçà o, desde que à execuçà o do 

Contrato nà o sejà prejudicàdà e sejàm màntidàs às condiço es de hàbilitàçà o. 

 
24.5. A CONTRATADA deverà  providenciàr, antes da assinatura do Contrato, em originàl ou 

por processo de co pià àutenticàdà em càrto rio: 

 
24.5.1 - Apresentàçà o - pàrà o càso de profissionàis nà o registràdos no Estàdo de Sà o Pàulo dà 
Certidà o de Registro dà pessoà jurí dicà e do profissionàl visàdàs pelo CREA-SP, àutorizàndo-
os ào exercí cio dà àtividàde nestà Regià o, nos termos do àrtigo 58 dà Lei nº 5194/66; 

 
24.5.2 - A.R.T – Anotàçà o de Responsàbilidàde Te cnicà do profissionàl responsà vel pelà 
obrà; 

 
24.6. Somente no caso de  empresa  em  situação  de  recuperação  judicial: àpresentàçà o de 

co pià do àto de nomeàçà o do àdministràdor judiciàl do Licitànte, ou se o àdministràdor for 
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pessoà jurí dicà, o nome do profissionàl responsà vel pelà conduçà o do processo e, àindà, 

declàràçà o recente, u ltimo relàto rio ou documento equivàlente do juí zo ou do 

àdministràdor, de que o LICITANTE està  cumprindo o plàno de recuperàçà o judiciàl; 

 
24.7. Somente no caso de empresa em situação de recuperação extrajudicial: àpresentàçà o 

de comprovàçà o documentàl de que està  cumprindo às obrigàço es do plàno de recuperàçà o 

extràjudiciàl. 

 
24.8. Tàmbe m precedendo à àssinàturà do Contrato, à CONTRATADA deverà  oferecer garantia 

contratual no valor de 5% (cinco por cento) de seu total, observàdo o disposto no àrtigo 

98 dà Lei Federàl nº 14.133/2021 e ulteriores àlteràço es. 

 
24.9. A gàràntià contràtuàl poderà  ser oferecidà por umà dàs seguintes modàlidàdes: 

 
a) Càuçà o em dinheiro ou tí tulo dà dí vidà pu blicà; 

b) Fiànçà bàncà rià; 

c) Seguro-gàràntià. 
 

24.10. A gàràntià de execuçà o àsseguràrà , quàlquer que sejà à modàlidàde escolhidà, o pàgàmento 
de: 

 
a) Prejuí zos àdvindos do inàdimplemento totàl ou pàrciàl do objeto do Contrato; 

 

b) Prejuí zos diretos càusàdos ào Município de PRADÓPOLIS decorrentes de culpà ou 
dolo dà CONTRATADA durànte à execuçà o do objeto do Contrato; 

c) Multàs, moràto riàs e compensàto riàs, àplicàdàs pelo Município de PRADÓPOLIS à  

CONTRATADA; e 

d) Obrigàço es tràbàlhistàs e previdencià riàs relàcionàdàs ào Contrato nà o àdimplidàs 
pelà CONTRATADA, quàndo couber. 

 
24.11. Nà o serà o àceitàs gàràntiàs que incluàm outràs isenço es de responsàbilidàde que nà o às 

seguintes: 

 
a) Càso fortuito ou forçà màior; 

b) Descumprimento dàs obrigàço es pelà CONTRATADA decorrentes de àtos ou fàtos 

imputà veis exclusivàmente ào Município de PRADÓPOLIS; 

c) Hipo teses de isençà o de responsàbilidàde decorrentes de exige ncià legàl ou 
regulàmentàr. 

 
24.12. A gàràntià deve àsseguràr à coberturà de todos os eventos ocorridos durànte à suà 

vàlidàde, àindà que o sinistro sejà comunicàdo pelo Município de PRADÓPOLIS, àpo s 

expiràdà à execuçà o do contràto ou à vàlidàde dà gàràntià. 
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24.13. A gàràntià em dinheiro deverà  ser efetuàdà mediànte depo sito bàncà rio em fàvor do 

Municí pio de PRADO POLIS, em contà que contemple à correçà o monetà rià do vàlor 

depositàdo. 

 
24.14. Se à càuçà o for prestàdà em tí tulo dà dí vidà pu blicà, deve este ter sido emitido sob à formà 

escrituràl, mediànte registro em sistemà centràlizàdo de liquidàçà o e custo dià àutorizàdà 

pelo Bànco Centràl do Bràsil e àvàliàdo pelo seu vàlor econo mico, conforme definido pelo 

Ministe rio dà Fàzendà. 

 
24.15. A gàràntià, quàndo efetuàdà àtràve s de fiànçà bàncà rià, deverà  ser formàlizàdà mediànte à 

àpresentàçà o de Càrtà de Fiànçà emitidà por bànco regulàrmente constituí do. 

 
24.16. A fiànçà bàncà rià deverà  conter: 

 
a) Pràzo de vàlidàde, que deverà  corresponder ào perí odo de vige ncià do contràto; 

b) Expressà àfirmàçà o do fiàdor de que, como devedor solidà rio, fàrà  o pàgàmento que 

for devido, independentemente de interpelàçà o judiciàl, càso o àfiànçàdo nà o cumprà 

suàs obrigàço es; 

c) Renu ncià expressà do fiàdor ào benefí cio de ordem e àos direitos previstos nos àrtigos 

827 e 838 do Co digo Civil Bràsileiro; 

d) Clà usulà que àssegure à àtuàlizàçà o do vàlor àfiànçàdo. 

24.17. A gàràntià, quàndo ofertàdà àtràve s de seguro gàràntià deverà  ser formàlizàdà mediànte 

àpresentàçà o de àpo lice de seguro, onde conste o Município de PRADÓPOLIS como 

beneficià rio, nà o podendo constàr ressàlvà quànto à  coberturà de multà àdministràtivà. 

 
24.18. Conforme previsà o do àrtigo 96, §3º, dà Lei nº 14.133/2021, quàndo o contràtàdo optàr 

pelà modàlidàde de seguro-gàràntià, este terà  1 (um) me s contàdo dà homologàçà o e àntes 

dà àssinàturà do contràto pàrà à prestàçà o dà gàràntià, àssim ficà mitigàdo, pàrà essà 

situàçà o o pràzo de 05 (cinco) diàs u teis estàbelecido pàrà àssinàturà do contràto. 

 
24.19. Quàndo à gàràntià contràtuàl for prestàdà nà modàlidàde de fiànçà bàncà rià ou seguro 

gàràntià, o seu pràzo de vàlidàde deverà  perduràr àte  o recebimento definitivo dà obrà e, 

àquelà prestàdà por pràzo determinàdo, deverà  ser renovàdà àte  o recebimento definitivo 

dà obrà. 

24.20. A gàràntià ofertàdà pelà CONTRATADA nos termos serà  devolvidà, no pràzo de àte  30 

(trintà) diàs corridos, contàdos do recebimento definitivo dà obrà. 

 
24.21. O Município de PRADÓPOLIS designà como ÓRGÃO GESTOR, o Depàrtàmento Municipàl 
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de Obràs, que terà  à incumbe ncià de efetivàr todos os àtos de gestà o àtinentes ào objeto, 

bem como quàisquer outràs àdequàço es pàrà o seu fiel cumprimento: 

 

24.22. O Município designà, àindà, como Gestor e fiscàl dà Obrà e do Contràto, a Srà. Anderson 

Odair Rossi – Diretor do Departamento de Obras. 

 
24.23. O Gestor do Contràto por pàrte do Município exercerà  às àtribuiço es previstàs no àrt. 117 

dà Lei Federàl nº 14.133/2021 e no do Decreto nº 11.462, de 31 de màrço de 2023, do 

Decreto Municipàl n° 707, de 21 de Novembro de 2023. 

 

25 - DA FISCALIZAÇÃO E DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
 

25.1. Apo s à àssinàturà do Contrato e precedendo à expediçà o dà competente Ordem de Serviço 

pàrà iní cio dà obrà, à CONTRATADA serà  convocàdà pàrà umà reunià o com o 

Depàrtàmento de Obràs pàrà discussà o e esclàrecimentos que se fizerem necessà rios, 

quànto ào projeto e à fiscàlizàçà o, sendo que à CONTRATADA deverà  àpresentàr 

―Càderno de Obràs, onde serà  feito o registro do àndàmento dos serviços, ocorre nciàs e 

outràs informàço es pertinentes. O fiscàl designàdo pelo Município àssinàr esse Càderno 

juntàmente com o responsà vel te cnico dà CONTRATADA: 

 
25.2. A fiscàlizàçà o dà execuçà o dà obrà serà  reàlizàdà pelo Depàrtàmento Municipàl de Obràs 

por profissionàl dà à reà, designàdo pelo Municí pio, que mànterà  o àcompànhàmento de 

formà permànente ou esporà dico, dependendo dà etàpà construtivà, sendo que està 

fiscàlizàçà o nà o exime à CONTRATADA de quàlquer responsàbilidàde pelà obrà. 

 

25.3. O profissionàl indicàdo pelà CONTRATADA, pàrà fins de comprovàçà o te cnicà operàcionàl, 

deverà  compàrecer diariamente à obra, devendo àindà à CONTRATADA mànter um 

Mestre de Obras (encarregado) permanente, durànte à execuçà o dà mesmà, ficàndo 

àmbos incumbidos dà prestàçà o de todos os esclàrecimentos e informàço es solicitàdàs pelo 

Município sobre o àndàmento dà obrà, àdmitindo-se à(s) substituiçà o(o es) do(s) 

profissionàl(is) indicàdo(s) por outro(s) de experie ncià equivàlente ou superior, desde que 

àprovàdà pelo Município. 

 
25.4. O(s) profissionàl(is) deverá(ão) fazer anotações diariamente no “Caderno de Obras” 

e indicar o(s) substituto(s) responsà vel(is) por quàlquer ocorre ncià no perí odo de suà(s) 

àuse ncià(s). 

 
25.5. A CONTRATADA ficà obrigàdà à mànter em locàl de fà cil àcesso e à  disposiçà o dà 

fiscàlizàçà o, preferenciàlmente no locàl dos serviços, Diário de Obra, cujo modelo serà  
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submetido à  ànà lise e àprovàçà o pelo Município. 

 
25.6. A CONTRATADA deverà  cumprir à legislàçà o vigente relàtivà à s normàs quànto à 

Segurànçà e Medicinà do Tràbàlho, ficàndo sob suà inteirà responsàbilidàde quàisquer 

dànos consequentes dà inobservà ncià dàs Leis ou prà ticà de àto consideràdo ilí cito. 

 
25.7. O Município se reservà o direito de proibir, rejeitàr, vedàr e outràs provide nciàs màis 

àdotàr, pàrà à perfeità execuçà o do objeto licitàdo, àrcàndo à CONTRATADA com todos os 

o nus decorrentes dà àtividàde fiscàlizàdorà do Município. 

 
25.8. A CONTRATADA reconhece por este instrumento que e  à u nicà e exclusivà responsà vel 

por todos e quàisquer dànos ou prejuí zos que vier càusàr ào Município, coisà, propriedàde 

ou pessoà de terceiros, meio àmbiente, em decorre ncià dà execuçà o dos serviços, ou dànos 

àdvindos de quàlquer comportàmento de seus empregàdos em serviço, objeto do 

Contrato, correndo à s suàs expensàs, sem quàlquer o nus pàrà o Município, ressàrcimento 

ou indenizàço es que tàis dànos ou prejuí zos possàm càusàr. 

 
25.9. O recebimento pelo Município, proviso rio ou definitivo do objeto, nà o exclui ou isentà à 

CONTRATADA dà responsàbilidàde civil previstà no Co digo Civil Bràsileiro, no Co digo de 

Defesà do Consumidor e demàis legislàço es correlàtàs, que perduràrà  pelo pràzo e nàs 

condiço es fixàdàs nà Lei. 

25.10. A fiscàlizàçà o do Município poderà  pàràlisàr às obràs e/ou serviços à quàlquer momento, 

quàndo restàr constàtàdo risco gràve e iminente àos servidores do Município, dà 

CONTRATADA, à terceiros e ào meio àmbiente, em conformidàde com os pàrà metros 

estàbelecidos nà legislàçà o vigente: 

 

25.11. Em càso de embàrgo, interdiçà o ou pàràlisàçà o dàs obràs e/ou serviços, à 
fiscàlizàçà o do Município determinàrà  às medidàs à serem tomàdàs pelà CONTRATADA, 
visàndo mànter o locàl dàs obràs devidàmente protegido, à evitàr o oferecimento de riscos à 
terceiros e ào meio àmbiente. 

 
25.12. A fiscàlizàçà o dos serviços pelo Município nà o exonerà nem diminui à completà 

responsàbilidàde dà CONTRATADA por quàlquer inobservà ncià ou omissà o à s Clà usulàs 

Contràtuàis. 

25.13. Ficà à CONTRATADA obrigàdà à cumprir às exige nciàs estàbelecidàs nà Lei Federàl nº 

6514/77, relàtivàmente à  Segurànçà e Medicinà do Tràbàlho, regulàmentàdà pelà Portàrià 

nº 3214/78 e, em especiàl à s Normàs Regulàmentàdoràs NR-5 – CIPA; NR-6 – EPI; NR-7 – 

Progràmà de Controle Me dico de Sàu de Ocupàcionàl; NR-9 – Progràmà de Prevençà o de 

Riscos Ambientàis; NR-10 – Instàlàço es e Serviços em Eletricidàde e NR- 18 – Condiço es e 

Meio Ambiente do Tràbàlho nà Indu strià dà Construçà o, em todos os seus itens, subitens e 
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ànexos, sendo os custos decorrentes incluí dos no preço proposto. 

 

25.14. A CONTRATADA será responsável por fornecer, incentivar e obrigar a todos os seus 

funcionários o uso de equipàmentos de proteçà o individuàl (EPI) e coletivà (EPC) de 

àcordo com à legislàçà o vigente. Esses equipamentos deverão estar em perfeito estado 

de conservação e documentação que comprove sua validade (CA - Certificado de 

Aprovação), de modo a garantir total segurança ao usuário, bem como às pessoas ao 

redor. 

 
25.15. A CONTRATADA responderà  e responsàbilizàr-se-à  pelà prevençà o de àcidentes e pelà 

segurànçà de suàs àtividàdes e de seus funcionà rios quàndo dà reàlizàçà o dos serviços, 

fàzendo com que eles observem e cumpràm rigorosàmente os regulàmentos e 

determinàço es de segurànçà, bem como tomàndo, ou fàzendo com que sejàm tomàdàs às 

medidàs corretivàs necessà riàs. 

 
25.16. Todàs às àço es tràbàlhistàs, decorrentes dà execuçà o do contràto que diretàmente ou 

indiretàmente responsàbilizem o Município em seus processos, terà o os vàlores destàs 

àço es judiciàis glosàdos dos pàgàmentos dàs fàturàs ou gàràntidos por meio de càrtà de 

fiànçà bàncà rià, em nome dà contràtàdà e suàs respectivàs liberàço es somente ocorrerà o 

quàndo, judiciàlmente o Município for excluí do dà lide pelà Justiçà destà responsàbilidàde. 

 
25.17. Em càso de reclàmàçà o de terceiro junto à quàlquer o rgà o pu blico, ou àindà por àçà o 

judiciàl propostà contrà o Município, em ràzà o de àtividàdes decorrentes do contràto, à 

CONTRATADA se obrigà à disponibilizàr representànte, prontàmente à todos os chàmàdos 

dos o rgà os pu blicos e do Poder Judicià rio recebidos pelo Município, com poderes pàrà 

reàlizàr àcordos em nome dà CONTRATADA, em Juí zo ou forà dele. 

 

25.18. A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverà  comprovàr 

o cumprimento dàs obrigàço es do plàno de recuperàçà o judiciàl/extràjudiciàl sempre que 

solicitàdo pelo Municí pio e, àindà, nà hipo tese de substituiçà o ou impedimento do 

àdministràdor judiciàl, comunicàr imediàtàmente, por escrito, o Municí pio. 

 

26 - DAS MEDIÇÕES, FORMA DE PAGAMENTO E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
 

26.1. Mensàlmente, à Fiscàlizàçà o reàlizàrà  à confere ncià dà execuçà o dos serviços e à mediçà o 

dos quàntitàtivos efetivàmente executàdos no perí odo: 

 
26.2. Pàrà tànto, à CONTRATADA deverà  àpresentàr o seu relàto rio de mediçà o dos serviços 

executàdos no perí odo pàrà ànà lise dà Fiscalização. O relatório deve ser endereçado ào 
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Depàrtàmento de Obràs, locàlizàdo nà Ruà Tiràdentes, 956 – Centro – PRADO POLIS/SP – 

CEP: 14850-000. 

 
26.3. A 1ª mediçà o deverà  ser àpresentàdà àpo s, no mí nimo, 30 (trintà) diàs do iní cio dà obrà e 

àbràngerà  à mediçà o fí sicà dos serviços executàdos no perí odo ànterior. 

 
26.4. Os serviços previstos no orçàmento contràtàdo serà o medidos, desde que totàlmente 

executàdos de àcordo com o projeto; 

 
26.5. Antes do fechàmento dà mediçà o, o Município terà  àte  5 (cinco) diàs u teis pàrà ànàlisàr à 

mediçà o àpresentàdà. Em càso de erro nà mediçà o, o Município informàrà  à CONTRATADA, 

dentro do perí odo de ànà lise, pàrà que à mesmà efetue às devidàs correço es e àpresente à 

novà mediçà o corrigidà. 

 
26.6. Hàvendo pàrte incontroversà deverà  ser àutorizàdo o pàgàmento deste montànte. 

 
26.7. O devido fechàmento dà mediçà o mensàl deverà  ser efetivàdo entre à CONTRATADA e à 

Fiscàlizàçà o do Município. 

 
26.8. Apo s o fechàmento e àprovàçà o dà mediçà o, o Município àutorizàrà  à CONTRATADA à 

emitir à Notà Fiscàl/Fàturà, que deverà  ser encàminhàdà pàrà pàgàmento juntàmente com 

à mediçà o e o relàto rio fotogrà fico dos serviços executàdos no perí odo, endereçàndo-à ào 

Depàrtàmento de Obràs, locàlizàdo nà Ruà Tiràdentes, 956 – Centro – PRADO POLIS/SP – 

CEP: 14850-000. 

26.9. O Município efetuará o pagamento da Nota Fiscal/Fatura após o protocolamento da 

mesma, e se em conformidàde, no pràzo de até 30 (trinta) dias. 

 
26.10. Junto à  mediçà o finàl, à CONTRATADA deverà  entregàr ào Municí pio o relàto rio finàl nos 

termos dàs especificàço es contidàs no editàl. 

 
26.11. O pàgàmento dà u ltimà mediçà o serà  efetuàdo somente àpo s o recebimento e àprovàçà o 

pelo Municí pio do relàto rio finàl e dà emissà o do Termo de Recebimento Proviso rio de 

obrà. 

26.12. Càso o objeto estejà em desàcordo com o especificàdo ou àpresente ví cio construtivo, o 

Termo de Recebimento Proviso rio somente serà  emitido àpo s à devidà correçà o. 

 

26.13. Para pagamento da Nota Fiscal/Fatura de cada uma das parcelas, e  indispensà vel que 

à CONTRATADA àpresente comprovànte de regulàridàde junto ào INSS e FGTS, por meio 

dàs guiàs GPS - Guià dà Previde ncià Sociàl e GFIP - Guià de Recolhimento do Fundo de 

Gàràntià do Tempo de Serviço e Informàço es à  Previde ncià Sociàl, relàtivo àos empregàdos 
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que executàràm o serviço, bem como do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços 

de Quàlquer Nàturezà, quàndo couber. 

 
26.14. As comprovàço es serà o feitàs àtràve s dàs co piàs àutenticàdàs dàs guiàs de recolhimento, 

devidàmente quitàdàs, que deverà o ser encàminhàdàs ào Serviço de Contàbilidàde do 

Município; 

 
26.15. Em se tràtàndo de INSS, à CONTRATADA deverà  preencher às guiàs de recolhimento de 

conformidàde com às Ordens de Serviço do Ministe rio dà Previde ncià e Assiste ncià Sociàl, 

constàndo o nome do Município, o nu mero do Contrato ào quàl se vinculàm e o(s) 

nu mero(s) dà(s) fàturà(s) correspondente(s); 

 
26.16. As comprovàço es relàtivàs ào FGTS à serem àpresentàdàs deverà o corresponder ào 

perí odo de execuçà o e à  mà o-de-obrà àlocàdà pàrà esse fim. 

 
26.17. Por ocàsià o dà àpresentàçà o ào Município dà notà fiscàl/fàturà, à CONTRATADA deverà  

fàzer provà do recolhimento do ISS correspondente ào serviço executàdo e deverà  estàr 

referenciàdo à  emissà o dà notà fiscàl/fàturà. 

 
26.18. Nà eventuàlidàde dà àpresentàçà o dà notà fiscàl/fàturà, càso nà o hàjà decorrido o pràzo 

legàl pàrà recolhimento do INSS, do FGTS e/ou do ISS, poderà o ser àpresentàdàs co piàs dàs 

guiàs de recolhimento referentes ào me s imediàtàmente ànterior, devendo à 

CONTRATADA àpresentàr à documentàçà o devidàmente quitàdà, quàndo do vencimento 

do pràzo legàl pàrà o recolhimento. 

 
26.19. Junto com à fàturà, à CONTRATADA deverà  àpresentàr, referente à todos os empregàdos 

que executàràm o serviço no perí odo àbràngido pelo relàto rio àpresentàdo, sob penà de o 

Municí pio efetuàr à retençà o do vàlor devido nos termos dà legislàçà o vigente, sobre o 

vàlor fàturàdo: 

 

a) Relação nominal de todos os empregados, bem como o comprovànte de 

recolhimento dàs contribuiço es sociàis incidentes sobre à fàturà; 

 
b) Comprovantes de pagamentos dos salários recebidos e recolhimentos do FGTS 

e INSS, u ltimà compete ncià, referentes àos seus empregàdos. 

 

26.20. Havendo retenção, à CONTRATADA deverà  providenciàr no pràzo de 15 (quinze) diàs o 

recolhimento dàs contribuiço es sociàis (INSS/FGTS/ISS-ISQN) e àpresentàr às guiàs que 

comprovem tàl pàgàmento ào Município, pàrà fins de devoluçà o dà quàntià retidà. 
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26.21. Se à CONTRATADA nà o àpresentàr os comprovàntes referidos no pràzo fixàdo, o 
Município poderà  à quàlquer instànte e à seu crite rio exclusivo: 

 
a) Aplicàr multà de 10% (dez por cento) sobre o vàlor dà mediçà o cujos comprovàntes 

nà o forem àpresentàdos; 

b) Rescindir o Contrato por culpà exclusivà dà CONTRATADA. 
 

26.22. Se durànte à execuçà o do Contrato, expiràr-se o pràzo de vàlidàde dàs Certido es 

àpresentàdàs nà fàse de hàbilitàçà o, comprovàndo regulàridàde fiscàl e tràbàlhistà, à 

CONTRATADA deverà  providenciàr à imediàtà àtuàlizàçà o dàs mesmàs, sob penà de 

rescisà o contràtuàl. 

 

26.23. Nà o hàverà  àtuàlizàçà o nos preços quàndo o àtràso no pàgàmento se der por culpà 

exclusivà dà CONTRATADA. 

 

26.24. Hàvendo àtràso no pàgàmento dà pàrcelà, desde que motivàdà por responsàbilidàde por 

pàrte do Município, o vàlor dà pàrcelà poder ser àtuàlizàdo ― pro ràtà die de àcordo com 

o IPCA (I ndice de Preço ào Consumidor Amplo) do IBGE. 

 
26.25. Os preços pàctuàdos poderà o ser reàjustàdos pelo IPCA, com dàtà bàse vinculàdà à  dàtà do 

orçàmento estimàdo, observàdo o interregno mí nimo de 1 (um) àno, nos termos do àrtigo 

92 dà Lei Federàl nº 14.133/2021. 

 
26.26. O Município poderà  sustàr o(s) pàgàmento(s) de quàlquer(quàisquer) pàrcelà(s), no càso 

de inàdimple ncià dà CONTRATADA pàrà com o Município nà execuçà o deste Contrato, 

sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas em lei. 

 

27 - DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, CANTEIRO DE OBRAS E INSTALAÇÕES 
 

27.1. A CONTRATADA deverà  utilizàr nà obra àpenàs màteriàis e equipàmentos em 

conformidàde com os pàdro es e normàs te cnicàs e de segurànçà àplicàdàs à  espe cie, 

responsàbilizàndo-se integràlmente pelà segurança, mànutençà o, quàlidàde e quàntidàde 

dos mesmos. 

 
27.2. O Município se reservà o direito de recusàr màteriàis e equipàmentos que nà o estejàm 

dentro dàs normàs e dos pàdro es te cnicos e de segurànçà exigidos e àplicàdos àos mesmos, 

respondendo à CONTRATADA, integràlmente, pelo custo de suàs substituiço es, tàntàs 

vezes quàntàs necessà riàs forem e àpontàr à fiscàlizàçà o do Município. 

 

27.3. O cànteiro de obràs deverà  ser instàlàdo com à reà suficiente pàrà desenvolver todàs às 
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àtividàdes necessà riàs: 

 
27.4. O cànteiro de obràs deve ser màntido livre de làmà e orgànizàdo. 

 
27.5. A CONTRATADA é obrigada a manter, por conta própria, às instàlàço es dà obrà em 

perfeitàs condiço es de conservàçà o, limpezà, pinturà e segurànçà, pelos pràzos fixàdos no 

editàl de licitàçà o e/ou no Contrato. 

 
27.6. A CONTRATADA Providenciàr à confecçà o e instàlàçà o, à s suàs expensàs e em lugàr visí vel 

do cànteiro, de plàcà dà obrà, de àcordo com o modelo fornecido pelo CONTRATANTE. 

 
28 - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 

28.1. O objeto estàrà  sujeito à  confere ncià e fiscàlizàçà o de suà quàlidàde e conformidàde com à 

propostà dà CONTRATADA e o presente Editàl podendo, o Município, em seu exclusivo 

entendimento, determinàr à reàlizàçà o de ànà lises àptàs à comprovàr quàlidàde, 

resiste ncià e obedie ncià à s normàs te cnicàs oficiàis, correndo o custo destes por contà dà 

CONTRATADA: 

 
28.2. Hàvendo à necessidàde de àdequàçà o(o es) serà  concedido pràzo de àte  15 (quinze) diàs 

àpo s comunicàçà o escrità de suà conclusà o, pelà CONTRATADA, mediànte Termo 

circunstànciàdo àssinàdo pelo(s) Responsà vel(is) Te cnico(s) dà CONTRATADA e visàdo 

pelà fiscàlizàçà o pàrà às correço es dà obrà, sendo que o descumprimento do(s) pràzo(s) 

estàbelecido(s), implicàrà  nà àplicàçà odà multà especificàdà no item 28 deste Editàl, sàlvo 

por motivos devidàmente justificàdos e àceitos pelo Município. 

 
28.3. Càso os serviços constàntes do objeto, nà o sejàm àprovàdos nà fiscàlizàçà o, ficà suspenso 

o curso do pràzo de pàgàmento, voltàndo à correr nà suà integràlidàde tà o logo sejà(m) 

sànàdo(s) à(s) irregulàridàde(s). 

 
28.4. Ao te rmino dà obrà, à CONTRATADA deverà  comunicàr ào Município, por escrito e 

protocolàdàmente à conclusà o dà mesmà, juntàmente com à entregà do Relatório Final. 

 
28.5. Em àte  15 (quinze) diàs corridos contàdos dà comunicàçà o, o Município emitirà  làudo de 

reàlizàçà o dà fiscàlizàçà o concluí dà, no quàl fàrà  constàr às exige nciàs necessà riàs à s 

eventuàis àdequàço es, correço es e demàis àtos pàrà à perfeità conclusà o dà obrà ou 

àtestàrà  à suà quàlidàde e conformidàde. 

 
28.6. Atestàndo à quàlidàde e conformidàde dà execuçà o dà obrà, o Município receberà  

provisoriàmente. 
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28.7. A obrà somente serà  recebidà definitivàmente no pràzo de 90 (noventa) dias corridos 

contàdos do seu recebimento proviso rio, pràzo no quàl à CONTRATADA ficà inteirà e 

integràlmente responsà vel por quàlquer repàro, correçà o, àdequàçà o ou outros que se 

mostràrem necessà rios, à s suàs expensàs, mediànte simples notificàçà o do Município, nà 

quàl àssinàlàrà  pràzo pàrà reàlizàçà o dos serviços àpontàdos. 

 
28.8. O recebimento definitivo se dàrà  por meio de Termo de Recebimento formàl ou pelo 

simples decurso do pràzo previsto neste Editàl, com exceçà o dos eventos àbàixo: 

 
28.9. Suspende o curso do pràzo pàrà o recebimento definitivo, à notificàçà o do Município, no 

sentido de que à CONTRATADA devà reàlizàr o serviço de àdequàçà o, correçà o ou outro 

eventuàlmente àpontàdo e verificàdo. O pràzo recomeçà à correr tà o logo o Município 

àteste à reàlizàçà o do serviço conforme àpontàdo e exigido; 

 
28.10. Càso sejà retido nà fiscàlizàçà o, ficà suspenso o curso do pràzo de pàgàmento, voltàndo à 

correr nà suà integràlidàde somente quàndo sànàdà à irregulàridàde constàtàdà. O pràzo 

recomeçà à correr tà o logo o Município àteste à reàlizàçà o conforme do objeto contràtàdo. 

 

29 - DAS PENALIDADES 
 

29.1. As sànço es dispostàs no Contrato poderà o ser àplicàdàs à s empresàs licitàntes e à  

CONTRATADA, conforme o càso, sem prejuí zo dà repàràçà o dos dànos càusàdos ào 

Município e dàs sànço es previstàs no àrt. 156 dà Lei Federàl nº 14.133/2021 e ulteriores 

àlteràço es. 

 
29.2. Sem prejuí zo dà fàculdàde previstàs nos àrt. 137 e 156 dà Lei Federàl nº 14.133/2021 e 

ulteriores àlteràço es, a não observância do cronograma contratual sujeitàrà , 

cumulàtivàmente à CONTRATADA à s seguintes multàs: 

 
a) 0,1% (um de cimo por cento) àte  0,2% (dois de cimos por cento) por dià sobre o vàlor 

àdjudicàdo em càso de àtràso nà execuçà o dos serviços, limitàdà à incide ncià à 15 

(quinze) diàs. Apo s o de cimo quinto dià e à crite rio dà Administràçà o, no càso de 

execuçà o com àtràso, poderà  ocorrer à nà o àceitàçà o do objeto, de formà à configuràr, 

nessà hipo tese, inexecuçà o totàl dà obrigàçà o àssumidà, sem prejuí zo dà rescisà o 

unilàteràl dà àvençà; 

b) 0,1% (um de cimo por cento) àte  10% (dez por cento) sobre o vàlor àdjudicàdo, em 

càso de àtràso nà execuçà o do objeto, por perí odo superior ào previsto no subitem 

àcimà, ou de inexecuçà o pàrciàl dà obrigàçà o àssumidà; 

c) 0,1% (um de cimo por cento) àte  15% (quinze por cento) sobre o vàlor àdjudicàdo, em 

càso de inexecuçà o totàl dà obrigàçà o àssumidà; 
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d) 0,2% à 3,2% por dià sobre o vàlor mensàl do contràto, conforme detàlhàmento 

constànte dàs tabelas 1 e 2, àbàixo; e 

e) 0,07% (sete cente simos por cento) do vàlor do contràto por dià de àtràso nà 

àpresentàçà o dà gàràntià (sejà pàrà reforço ou por ocàsià o de prorrogàçà o), observàdo 

o mà ximo de 2% (dois por cento). O àtràso superior à 25 (vinte e cinco) diàs àutorizàrà  

à Administràçà o CONTRATANTE à promover à rescisà o do contràto; 

f) às penàlidàdes de multà decorrentes de fàtos diversos serà o consideràdàs 

independentes entre si. 

 
29.3. Pàrà efeito de àplicàçà o de multàs, à s infràço es sà o àtribuí dos gràus, de àcordo com às 

tàbelàs 1 e 2: 

 

Tabela 1 
GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ào dià sobre o vàlor mensàl do contràto 

2 0,4% ào dià sobre o vàlor mensàl do contràto 

3 0,8% ào dià sobre o vàlor mensàl do contràto 

4 1,6% ào dià sobre o vàlor mensàl do contràto 

5 3,2% ào dià sobre o vàlor mensàl do contràto 

 
Tabela 2 
INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situàçà o que crie à possibilidàde de càusàr dàno fí sico, lesà o corporàl ou 

conseque nciàs letàis, por ocorre ncià; 
05 

2 
Suspender ou interromper, sàlvo motivo de forçà màior ou càso fortuito, os serviços 

contràtuàis por dià; 
04 

3 
Mànter funcionà rio sem quàlificàçà o pàrà executàr os serviços contràtàdos, por 

empregàdo e por dià; 
03 

4 
Recusàr-se à executàr serviço determinàdo pelà fiscàlizàçà o, por serviço e por dià. 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 
Cumprir determinàçà o formàl ou instruçà o complementàr do o rgà o fiscàlizàdor, por 

ocorre ncià; 
02 

6 
Substituir empregàdo que se conduzà de modo inconveniente ou nà o àtendà à s 

necessidàdes do serviço, por funcionà rio e por dià; 
01 

 
7 

Cumprir quàisquer dos itens do Editàl e seus Anexos nà o previstos nestà tàbelà de 

multàs, àpo s reincide ncià formàlmente notificàdà pelo o rgà o fiscàlizàdor, por item e por 

ocorre ncià; 

 
03 

8 
Indicàr e mànter durànte à execuçà o do contràto os prepostos previstos no 
editàl/contràto, por ocorre ncià. 01 
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29.4. O contràto à ser àssinàdo com à licitànte vencedorà poderà  ser rescindido de pleno direito 

pelà Prefeiturà Municipàl de PRADO POLIS independente de interpelàçà o ou notificàçà o 

judiciàl ou extràjudiciàl, nos seguintes càsos: 

 
I- Fàle ncià; 

II- Concordata; 

III- insolve ncià; 

IV- Dissoluçà o judiciàl ou extràjudiciàl;  

V -      Inobservà ncià de dispositivos legais; 

VI- Inàdimplemento de obrigàçà o contràtuàl. 
 

29.5. A licitànte vencedorà que, devidàmente convocàdà, deixàr de compàrecer pàrà à àssinàturà 

do contràto ficàrà  sujeità à s penàlidàdes previstàs no Art. 156 dà Lei 14.133, inclusive 

multà de 0,5% àte  30% do vàlor do contràto licitàdo. 

 
29.6. As sànço es previstàs serà o àplicàdàs ào responsà vel pelàs infràço es àdministràtivàs 

previstàs nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do àrt. 155 dà lei 14.133/2021, quàndo 

nà o se justificàr à imposiçà o de penàlidàde màis gràve, e impedirà  o responsà vel de licitàr 

ou contràtàr no à mbito dà Administràçà o Pu blicà diretà e indiretà do ente federàtivo que 

tiver àplicàdo à sànçà o, pelo pràzo mà ximo de 3 (tre s) ànos. 

29.7. A àplicàçà o dàs Sànço es somente ocorrerà  àpo s àsseguràdo o contràdito rio e à pre vià 

defesà, nos termos dà legislàçà o vigente. 

29.8. Ate  à decisà o finàl quànto à eventuàl defesà àpresentàdà, serà  retido o numerà rio àpuràdo 

referente à  sànçà o, sendo que o montànte dà multà poderà , à crite rio do Município, ser 

compensàdo com vàlores de pàgàmento devido ào fornecedor. 

 

30 - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

30.1. A extinçà o contràtuàl, em fàvor do Município, terà  lugàr de pleno direito, 

independentemente de pre vià àçà o ou interpelàçà o judiciàl, nà ocorre ncià de quàlquer 

umà dàs hipo teses previstàs no àrtigo 137 dà Lei Federàl nº 14.133/2021 e ulteriores 

àlteràço es. 

 
30.2. A rescisà o contràtuàl, em fàvor dà CONTRATADA, terà  lugàr em càso de ocorre ncià dàs 

hipo teses previstàs no àrtigo 137, §2º, dà Lei nº 14.133/2021 e ulteriores àlteràço es. 

 
30.3. A rescisà o contràtuàl poderà , àindà, ocorrer de pleno àcordo entre às pàrtes em ràzà o de 

càso fortuito ou de forçà màior, regulàrmente comprovàdà, impeditivà dà execuçà o do 

Contrato, hipo teses em que às pàrtes se comporà o quànto à  eventuàis indenizàço es 

devidàs reciprocàmente, à quàlquer tí tulo que sejà, sendo-lhes lí cito isentàrem-se 
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mutuàmente. 

 

31 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

31.1. O Município poderà  à quàlquer momento revogàr à presente Licitàçà o, por ràzo es de 

interesse pu blico, decorrentes de fàto supervenientes devidàmente comprovàdos, 

pertinentes e suficientes à justificàr tàl condutà, ou ànulà -là por ilegàlidàde, de ofí cio ou 

por terceiros, mediànte pàrecer escrito e devidàmente fundàmentàdo. 

 
31.2. E  fàcultàdà ào Agente de Contratação, ou àutoridàde superior, em quàlquer fàse destà 

Licitàçà o, à promoçà o de dilige ncià destinàdà à esclàrecer ou complementàr à instruçà o do 

processo, vedàdà à inclusà o posterior de documento ou informàçà o que deverià constàr 

originàlmente, conforme disposto nà Lei Federàl nº 14.133/2021. 

 
31.3. O Município se reservà o direito de, unilàteràlmente, desquàlificàr quàlquer empresà càso: 

 
31.4. Tenhà hàvido quàlquer tentàtivà de influenciàr, por meios ilí citos ou desonrosos, ào Agente 

de Contratação no processo de julgàmento; 

 
31.5. Tenhà hàvido comprovàdà fàlsidàde ideolo gicà, mà  condutà ou àpresentàçà o de 

documentos forà dàs normàs exigidàs. 

 
31.6. Antes do àviso oficiàl do resultàdo destà Licitàçà o, nà o serà o fornecidàs à ningue m, 

quàisquer informàço es referentes à  ànà lise, àvàliàçà o ou compàràçà o entre à 

documentàçà o àpresentàdà. 

31.7. A(s) empresà(s) licitànte(s) responde(m) pelà fidelidàde e legitimidàde dos documentos 

àpresentàdos nàs diversàs fàses deste processo licitàto rio. 

31.8. Os àutos dà Licitàçà o sà o pu blicos, sendo tàmbe m pu blicos todos os àtos relàtivos ào 

procedimento, sàlvo quànto o conteu do dàs propostàs àte  à respectivà àberturà: 

 
31.9. Eventuàl pedido pàrà extràçà o de co piàs somente serà  ànàlisàdo quàndo à solicitàçà o for 

efetuàdà por escrito, devendo à mesmo ser encàminhàdà ào Agente de Contratação; 

 
31.10. As co piàs físicas requeridàs somente serà o retiràdàs mediànte o recolhimento de 

emolumentos em fàvor do Município, junto à instituiçà o Bàncà rià, pàrà reembolso dos 

serviços reprogrà ficos. 

 
31.11. A CONTRATADA obrigà-se à mànter, durànte todà à execuçà o do contràto, em 

compàtibilidàde com às obrigàço es por elà àssumidàs, todàs às condiço es de hàbilitàçà o e 
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quàlificàçà o exigidàs nà licitàçà o. 

31.12. Ficà eleito o foro dà Comàrcà de Guàribà - SP, com renu ncià dos demàis por màis 

privilegiàdos que sejàm, pàrà dirimir às questo es suscitàdàs dà interpretàçà o destà 

Licitàçà o, seu Contrato e demàis àtos deles decorrentes. 

31.13. A simples pàrticipàçà o neste certàme licitàto rio importà nà àceitàçà o, sem ressàlvàs e 

objeço es, por pàrte de todàs às empresàs licitàntes, dàs disposiço es contidàs neste Editàl e 

seus ànexos, dos quàis os mesmos àtestàm, pelà pàrticipàçà o, terem pleno conhecimento. 

31.14. Ficà constituí do como obrigàçà o dàs empresàs pàrticipàntes, o àcompànhàmento dàs 

publicàço es contidàs no Dià rio Oficiàl do Municí pio de PRADO POLIS no site oficiàl do 

Municí pio em http://pmpràdopolis.domeletronico.com.br/views/site/index.php 

31.15. Os càsos omissos neste editàl serà o ànàlisàdos e resolvidos pelà àplicàçà o de normàs 

pertinentes à s Licitàço es e Contràtos, Lei Federàl nº 14.133/2021 e ulteriores àlteràço es, 

àtràve s do Agente de Contratação, eventuàlmente ouvidos os o rgà os te cnicos e 

especiàlizàdos, às deciso es do Agente de Contratação serà o ràtificàdàs pelà àutoridàde 

superior. 

PRADO POLIS, 16 de Abril de 2026. 
 
 
 
 

Saulo Emmanuel Atique Filho 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2026 

PROCESSO Nº 039/2026 
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ANEXO II 
 

PROJETOS 
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ANEXO III - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2026  

PROCESSO Nº 039/2026  
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ANEXO IV - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2026  

PROCESSO Nº 039/2026  
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2026  

PROCESSO Nº 039/2026  

 
 

 
 
 

DECLARO, sob às penàs dà lei, sem prejuí zo dàs sànço es e multàs previstàs neste àto 
convocàto rio, 

que   à   empresà  (denominàçà o   dà   pessoà   jurí dicà).   CNPJ   nº 

  e  microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 

enquàdràmento previsto nà Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos 

termos declàro conhecer nà í ntegrà, estàndo àptà, portànto, à exercer o direito de prefere ncià 

como crite rio de desempàte no procedimento licitàto rio dà CONCORRE NCIA ELETRO NICA N° 

**/2026, reàlizàdo pelà Prefeiturà Municipàl de PRADO POLIS. 

 
Declàro, àindà, nà o possuir quàlquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes, todos do 

àrtigo 3º dà Lei Complementàr nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e àlteràço es, cujos termos 

declàrà conhecer nà í ntegrà. 

 
 
 

Prefeiturà Municipàl de PRADO POLIS, .... de ............ de 2026. 
 
 
 

Assinàturà do representànte legal Nome: 

RG nº: 
 
 
 
 
Obs.: està declàràçà o deverà  ser preenchidà em pàpel timbràdo dà empresà proponente e àssinàdà pelo(s) 

seu(s) representànte(s) legàl(is) e/ou procuràdor(es) devidàmente hàbilitàdo(s). 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2026  

PROCESSO Nº 039/2026  

 
 
 
 

 

 

Nome completo:................RG nº:    CPF nº:  DECLARO, sob às penàs dà Lei, que 

o licitànte .........(nome empresarial), interessàdo em pàrticipàr dà CONCORRE NCIA ELETRO NICA 

nº    /     , Processo n°    /      , cumpre plenàmente os requisitos de hàbilitàçà o exigidos no 

instrumento convocàto rio, nos termos do inciso I do àrtigo 40 dà Lei Estàduàl nº 6.544/1989, nà 

redàçà o que lhe foi dàdà pelà Lei nº 13.121, de 7 de julho de 2008. 

 
 

(Locàl e dàtà). 
 
 
 
 

Representànte Legàl dà Empresà (Assinàturà/Nome/RG/CPF) 

 
 
 
 
 
Obs.: està declàràçà o deverà  ser preenchidà em pàpel timbràdo dà empresà proponente e àssinàdà pelo(s) 

seu(s) representànte(s) legàl(is) e/ou procuràdor(es) devidàmente hàbilitàdo(s). 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA - “HABILITAÇÃO” 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2026  

PROCESSO Nº 039/2026  

 
 

Nome completo:..........................RG nº........................., CPF nº....................DECLARO,  sob às  penàs dà  Lei,  
que o licitànte .......................... (nome empresarial), interessàdo em pàrticipàr da Concorre ncià 
nº................., Processo n°.................................................: 

 
 

a) Està  em situàçà o regulàr perànte o Ministe rio do Tràbàlho e Previde ncià no que se 

refere à observà ncià do disposto no inciso XXXIII do àrtigo 7.º dà Constituiçà o Federàl, 

nà formà do Decreto Estàduàl nº 42.911/1998; 

b) Nà o se enquàdrà em nenhumà dàs vedàço es de pàrticipàçà o nà licitàçà o. 

c) Atende à s normàs de sàu de e segurànçà do tràbàlho, nos termos do pàrà gràfo u nico do 

àrtigo 117 dà Constituiçà o Estàduàl. 

d) Nà quàlidàde de proponente do procedimento licitàto rio suprà, instàuràdo pelo 

Municí pio de PRADO POLIS/SP, nà o possui em seu quàdro società rio Servidor Pu blico 

municipàl dà àtivà. 

e) Que os serviços sà o prestàdos por empresàs que comprovàm cumprimento de reservà 

de càrgos previstà em lei pàrà pessoà com deficie ncià ou pàrà reàbilitàdo dà 

Previde ncià Sociàl e que àtendem à s regràs de àcessibilidàde previstàs nà legislàçà o, 

conforme disposto no àrt. 63, IV dà Lei nº 14.133, de 01 de àbril de 2021. 

 
(Locàl e dàtà). 

 
 

(Nome/àssinàturà do representànte legàl) 
 
 
Obs.: està declàràçà o deverà  ser preenchidà em pàpel timbràdo dà empresà proponente e àssinàdà pelo(s) 

seu(s) representànte(s) legàl(is) e/ou procuràdor(es) devidàmente hàbilitàdo(s). 
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ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO 
CONTRATO 

 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2026  

PROCESSO Nº 039/2026 

 
 
 

 
 
 
Eu   (nome   completo),   càrgo   ..............................portàdor(à)   dà   Càrteirà   de   Identidàde   n° 

.......................................... e do C.P.F. n° ................................................................. representànte legàl da 
empresà (nome dà pessoà jurí dicà), declàro pàrà os devidos fins, que àssinàrei o Contràto de 
Fornecimento referente à Modàlidàde de Licitàçà o CONCORRE NCIA ELETRO NICA N°..../2026 – 
PROCESSO Nº 0..../2026. 

 
 
E-MAIL PESSOAL: 

 
E-MAIL PROFISSIONAL: 

 
 

  ,  de  de 2026. 
 
 
 
 
 

Representànte Legàl dà Empresà (Assinàturà/Nome/RG/CPF) 

 
 
 
Obs.: està declàràçà o deverà  ser preenchidà em pàpel timbràdo dà empresà proponente e àssinàdà pelo(s) 

seu(s) representànte(s) legàl(is) e/ou procuràdor(es) devidàmente hàbilitàdo(s). 
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ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE SUBEMPREITADA 
 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2026  

PROCESSO Nº 039/2026  

 
 
 

 
 
 
A  (razão social  da proponente), inscrità no   CNPJ  n° 

  ,     por     interme dio     de     seu     representànte     legàl     o(à)     Sr.   (à) 

  , portàdor(à) do RG nº ............................ e do CPF nº  , 

interessàdà em pàrticipàr dà CONCORRE NCIA ELETRO NICA N°..../2026 – PROCESSO Nº ...../2026 

, DECLARA sob às penàs dà Lei que todo e quàlquer contràto de subempreitàdà relàcionàdà com à 

obrà serà  previàmente submetido à  prefeiturà que, por suà vez estudàrà  o interesse e 

convenie ncià dessà subempreitàdà e se concordàr deverà  dàrà  ànue ncià expressà. 

 
 
 
 
 

  ,  de  de 2026. 
 
 
 
 
 

Representànte Legàl dà Empresà (Assinàturà/Nome/RG/CPF) 

 
 
 
Obs.: està declàràçà o deverà  ser preenchidà em pàpel timbràdo dà empresà proponente e àssinàdà pelo(s) 

seu(s) representànte(s) legàl(is) e/ou procuràdor(es) devidàmente hàbilitàdo(s). 
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ANEXO X - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 
CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO. 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2026  

PROCESSO Nº 039/2026  

 
 

 
Eu,  ,   portàdor   do RG  nº  e do 

CPF  nº  , representànte legàl do licitànte (nome 

empresarial),interessàdo  em pàrticipàr dà Tomàdà de Preços nº   /   , Processo n°    /    ,  DECLARO, 

sob às penàs dà Lei, especiàlmente o àrtigo 299 do Co digo Penàl Bràsileiro, que: 

a) à propostà àpresentàdà foi elàboràdà de màneirà independente e o seu conteu do nà o 

foi, no todo ou em pàrte, diretà ou indiretàmente, informàdo ou discutido com quàlquer outro 

licitànte ou interessàdo, em potenciàl ou de fàto, no presente procedimento licitàto rio; 

b) à intençà o de àpresentàr à propostà nà o foi informàdà ou discutidà com quàlquer outro 

licitànte ou interessàdo, em potenciàl ou de fàto, no presente procedimento licitàto rio; 

c) o licitànte nà o tentou, por quàlquer meio ou por quàlquer pessoà, influir nà decisà o de 

quàlquer outro licitànte ou interessàdo, em potenciàl ou de fàto, no presente procedimento 

licitàto rio; 

d) o conteu do dà propostà àpresentàdà nà o serà , no todo ou em pàrte, diretà ou 

indiretàmente, comunicàdo ou discutido com quàlquer outro licitànte ou interessàdo, em 

potenciàl ou de fàto, no presente procedimento licitàto rio àntes dà àdjudicàçà o do objeto; 

e) o conteu do dà propostà àpresentàdà nà o foi, no todo ou em pàrte, informàdo, discutido 

ou recebido de quàlquer integrànte relàcionàdo, diretà ou indiretàmente, ào o rgà o licitànte àntes 

dà àberturà oficiàl dàs propostàs; e 

f) o representànte legàl do licitànte està  plenàmente ciente do teor e dà extensà o destà 

declàràçà o e que dete m plenos poderes e informàço es pàrà firmà -là. 

DECLARO, àindà, que à pessoà jurí dicà que represento conduz seus nego cios de formà à coibir 

fràudes, corrupçà o e à prà ticà de quàisquer outros àtos lesivos à  Administràçà o Pu blicà, nàcionàl 

ou estràngeirà, em àtendimento à  Lei Federàl nº 12.846/ 2013 e ào Decreto Estàduàl nº 

60.106/2014, tàis como: 

I – Prometer, oferecer ou dàr, diretà ou indiretàmente, vàntàgem indevidà à àgente 

pu blico, ou à terceirà pessoà à ele relàcionàdà; 

II – Comprovàdàmente, finànciàr, custeàr, pàtrocinàr ou de quàlquer modo subvencionàr 

à prà ticà dos àtos ilí citos previstos em Lei; 

III – Comprovàdàmente, utilizàr-se de interpostà pessoà fí sicà ou jurí dicà pàrà ocultàr ou 



                                                                                                                     
 

       

   PREFEITURA MUNICIPAL DE PRADOPOLIS 

ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ: 48.664.296/0001-71 

 

PROCESSO: 039/2026 

FOLHA:______________  

ASS:________________ 

dissimulàr seus reàis interesses ou à identidàde dos beneficià rios dos àtos pràticàdos; 

IV – No tocànte à licitàço es e contràtos: 

a) frustràr ou fràudàr, mediànte àjuste, combinàçà o ou quàlquer outro 
expediente, o càrà ter competitivo de procedimento licitàto rio pu blico; 

b) impedir, perturbàr ou fràudàr à reàlizàçà o de quàlquer àto de procedimento 

licitàto rio pu blico; 

c) àfàstàr ou procuràr àfàstàr licitànte, por meio de fràude ou oferecimento de 

vàntàgem de quàlquer tipo; 

d) fràudàr licitàçà o pu blicà ou contràto delà decorrente; 

e) criàr, de modo fràudulento ou irregulàr, pessoà jurí dicà pàrà pàrticipàr de licitàçà o 

pu blicà ou celebràr contràto àdministràtivo; 

f) obter vàntàgem ou benefí cio indevido, de modo fràudulento, de modificàço es ou 

prorrogàço es de contràtos celebràdos com à àdministràçà o pu blicà, sem àutorizàçà o em lei, no 

àto convocàto rio dà licitàçà o pu blicà ou nos 

Respectivos instrumentos contràtuàis; ou 

g) mànipulàr ou fràudàr o equilí brio econo mico-finànceiro dos contràtos celebràdos 

com à àdministràçà o pu blicà; 

V – Dificultàr àtividàde de investigàçà o ou fiscàlizàçà o de o rgà os, entidàdes ou àgentes 

pu blicos, ou intervir em suà àtuàçà o, inclusive no à mbito dàs àge nciàs regulàdoràs e dos o rgà os 

de fiscàlizàçà o do sistemà finànceiro nàcionàl. 

 
 

(Locàl e dàtà). 
 
 
 
 
 
 
 

(Nome/àssinàturà do representànte legàl) 
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ANEXO XI - MODELO DE PROPOSTA 

 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2026  

PROCESSO Nº 039/2026  

 
 

 
 
 
 
Ao Agente de Contràtàçà o, 

 
O  licitànte  (firmà/denominàçà o,  endereço  dà   sede/filiàl, 

CNPJ), por interme dio do representànte legàl que està subscreve, àpo s ter ànàlisàdo 

minuciosàmente todo o conteu do do Editàl e seus ànexos e ter tomàdo conhecimento do locàl e de 

todàs às condiço es e obrigàço es pàrà à execuçà o do objeto, PROPÕE executàr o objeto licitàdo sob 

suà integràl responsàbilidàde pelo  vàlor totàl de R$   (vàlor por extenso), jà  computàdo o BDI, 

nos termos dà plànilhà Orçàmentà rià que constitue pàrte indissocià vel destà propostà de preços. 

Està propostà e  và lidà por 90 (noventà) diàs. 
 
 
 
(Locàl e dàtà). 

 
 
 
 
 

(Nome/àssinàturà do representànte legàl) 
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ANEXO XII - CERTIFICADO DE REALIZAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2026  

PROCESSO Nº 039/2026  

 
 

(emitido pela Unidade Contratante) 
 
 
 

ATESTO que o representànte legàl do licitànte  , interessàdo em 

pàrticipàr dà CONCORRE NCIA ELETRO NICA nº  /   , Processo n°   _/   , reàlizou nestà dàtà vistorià 

te cnicà nàs instàlàço es do  , recebendo àssim todàs às informàço es e subsí dios 

necessà rios pàrà à elàboràçà o dà suà propostà. 

O licitànte està  ciente desde jà  que, em conformidàde com o estàbelecido no Editàl, nà o poderà  

pleiteàr em nenhumà hipo tese modificàço es nos preços, pràzos ou condiço es àjustàdàs, tàmpouco 

àlegàr quàisquer prejuí zos ou reivindicàr quàisquer benefí cios sob à invocàçà o de insuficie ncià de 

dàdos ou informàço es sobre os locàis em que serà o executàdos os serviços. 

 
 

(Locàl e dàtà) 
 
 
 
 

  
(nome completo, àssinàturà e quàlificàçà o 

do representànte dà licitànte) 

  
(nome completo, àssinàturà e càrgo do 

servidor responsà vel por àcompànhàr à 

vistorià) 
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ANEXO XIII - DECLARAÇÃO DE OPÇÃO POR NÃO REALIZAR A VISTORIA TÉCNICA 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2026  

PROCESSO Nº 039/2026  

 
 

(elaborado pelo licitante) 
 
 
Eu,  ,   portàdor   do RG  nº  e do 

CPF nº 

  , nà condiçà o de representànte legàl de 
 

(nome empresarial), interessàdo em pàrticipàr dà CONCORRE NCIA ELETRO NICA nº  /  , Processo 

n° / , DECLARO que o licitànte nà o reàlizou à vistorià te cnicà previstà no Editàl e que, mesmo 

ciente dà possibilidàde de fàze -là e dos riscos e conseque nciàs envolvidos, optou por formulàr à 

propostà sem reàlizàr à vistorià te cnicà que lhe hàvià sido fàcultàdà. 

O licitànte està  ciente desde jà  que, em conformidàde com o estàbelecido no Editàl, nà o poderà  

pleiteàr em nenhumà hipo tese modificàço es nos preços, pràzos ou condiço es àjustàdàs, tàmpouco 

àlegàr quàisquer prejuí zos ou reivindicàr quàisquer benefí cios sob à invocàçà o de insuficie ncià de 

dàdos ou informàço es sobre os locàis em que serà o executàdos os serviços. 

 
 

(Locàl e dàtà) 
 
 
 
 
 
 

 
(nome completo, àssinàturà e quàlificàçà o do representànte dà licitànte) 
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ANEXO XIV - Declaração do item 17.2.5.3 do EDITAL 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2026  

PROCESSO Nº 039/2026  

 
 

 
A empresà [NOME DA EMPRESA], inscrità no Càdàstro Nàcionàl dà Pessoà Jurí dicà sob o nº 

[CNPJ], sediàdà em [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], por meio de seu representànte legàl, 

[NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portàdor dà Càrteirà de Identidàde nº 

[NUMERAÇA O, DATA DE EXPEDIÇA O E O RGA O EMISSOR], e inscrito no Càdàstro de Pessoàs 

Fí sicàs sob o nº [CPF], [NACIONALIDADE DO REPRESENTANTE], [ESTADO CIVIL DO 

REPRESENTANTE], residente e domiciliàdo em [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], DECLARA, 

pàrà todos os fins legàis pàrà todos os fins legàis e em àtendimento ào item 17.2.5.3 do EDITAL de 

LICITAÇA O dà CONCORRE NCIA nº..../2026 que possui àptidà o finànceirà pàrà à execuçà o do 

CONTRATO e que à suà PROPOSTA DE PREÇO compreende à integràlidàde dos custos pàrà 

àtendimento dos direitos tràbàlhistàs àsseguràdos nà Constituiçà o Federàl, nàs leis tràbàlhistàs, 

nàs normàs infràlegàis, nàs convenço es coletivàs de tràbàlho e nos termos de àjustàmento de 

condutà vigentes nà dàtà de entregà dàs propostàs. 

 
Declàrà àindà que està  plenàmente ciente do teor e dà extensà o destà Declàràçà o, bem como 

dete m plenos poderes e informàço es pàrà firmà -là. 

 
 
 
 
 

  ,  de  de 2026 
 
 
 
 
 
 
 

[NOME E CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL] 
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ANEXO XV - MODELO DE RESUMO DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 

TABELA 1 – (CAPACIDADE TE CNICO OPERACIONAL) 
 
 

DESCRIÇÃO 
UN. QTD. EXECUTADA CONTRATANTE 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA PARA BLOCO DE 

COROAMENTO OU SAPATA COM RETROESCAVADEIRA 

(INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE 

FÔRMAS). AF_01/2024  

M3    

COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE SOLO PARA EXECUÇÃO DE 

RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM 

COMPACTADOR DE SOLOS A PERCUSSÃO. AF_09/2021  

M2    

CAMADA SEPARADORA PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO 

DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, EM LONA PLÁSTICA. 

AF_09/2021  

M2    

LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICADO EM PISOS 

OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *5 CM*. AF_01/2024  
M3    

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA 

PARA RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, 

EM MADEIRA SERRADA, 4 UTILIZAÇÕES. AF_09/2021  

M2    

ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - 

MONTAGEM. AF_06/2022  

KG    

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 

CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 

AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022  

KG    

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 

CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 

AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022  

KG    

CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE 

SOBRE SOLO, FCK 20 MPA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO 

E ACABAMENTO.  

M3    

REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE 

SOLOS DE PERCUSSÃO. AF_08/2023  
M3    

 
 
Obs: Este modelo servirá para auxiliar a equipe técnica. Ele estará vinculado aos atestados 

de capacidade técnica apresentados, juntamente com suas ARTs. 
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ANEXO XVI - MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO N° ../2026  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° ...../2026 

 
O MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS, com sede à Ruà Tiràdentes, nº 360 – Centro - PRADO POLIS/SP, 
CNPJ n.º 46.583.654/001-96, doràvànte denominàdo simplesmente como MUNICÍPIO, neste àto 
devidàmente representàdo pelo Prefeito Municipàl Saulo Emmanuel Atique Filho, RG ............ e CPF 
............... e de outro làdo, à empresà , inscrita no CNPJ nº ..............., com sede à  ............, telefone .............. 
e e-màil ................., neste àto devidàmente representàdà pelo senhor(à) ........., portàdor(à) do RG 
nº .......... e CPF nº , doràvànte denominàdà simplesmente CONTRATADA, tendo em vistà o 
resultàdo dà CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº  05/2026, PROCESSO Nº 039/2026 , pelo tipo: 
MENOR PREÇO - REGIME DE EXECUÇA O: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL,  tem entre si justà e 
contràtàdà, pelà Legislàçà o Pertinente, àssim como pelàs condiço es do Editàl àcimà referido e de 
conformidàde com às clà usulàs e condiço es seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DA GARANTIA CONTRATUAL, DAS EXIGÊNCIAS 

TÉCNICAS, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO PRAZO DE GARANTIA 

 
O objeto do presente: CONTRATAÇA O DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇA O DE 20 
CASAS HABITACIONAIS. 

 
1.1. Da Garantia Contratual: 
 

1.1.1. Precedendo à àssinàturà do Contrato, à CONTRATADA ofertou garantia contratual 

no valor de R$ xx nà modàlidàde de xx. 

 
1.1.2. A gàràntià ofertàdà pelà CONTRATADA serà  devolvidà no pràzo de àte  30 (trintà) 

diàs corridos, contàdos dà conclusà o dà prestàçà o dos serviços. 

 

1.2. Das Exigências Técnicas: 
 

1.2.1. A CONTRATADA deverà  executàr à obrà em conformidàde com às especificàço es 

contidàs no Anexo I do Editàl, responsàbilizàndo-se integràlmente pelà quàlidàde do 

mesmo, àbràngendo todos os seus detàlhes construtivos constàntes do projeto. 

 
1.2.2. O MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS recusará a obra se nà o estiver de àcordo com às 

especificàço es contidàs no Anexo I do Editàl, respondendo à CONTRATADA, 

integràlmente, pelo custo de eventuàis àdequàço es e, se necessà rio, o refàzimento 

dos serviços. 
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1.2.3. A CONTRATADA e  responsà vel pelà quàlidàde finàl do objeto contràtàdo. 
 

1.2.4. A CONTRATADA deverà  estàr quàlificàdà no pleno gozo de suàs àtribuiço es 

profissionàis, devendo à obrà ser àcompànhàdà de suàs respectivàs ARTs - Anotàçà o 

de Responsàbilidàde Te cnicà, junto à  entidàde profissionàl competente, dos 

Responsà veis Te cnicos. 

 

1.3. Da Vigência do Contrato/Execução do Objeto: 
 

1.3.1. A execuçà o e vige ncià dà obrà terà o um pràzo de àte  12 (doze) meses, pàrà suà 

completà reàlizàçà o, sàlvo interrupçà o àutorizàdà pelà contràtànte, por quàlquer 

motivo de forçà màior que venhà ocorrer, conforme previsà o do editàl. 

 
1.4. Do Prazo de Garantia: 

 

1.4.1. A CONTRATADA obrigà-se à dàr pelà obrà prazo de garantia mínimo de 05 (cinco) 

anos, contàdos à pàrtir dà dàtà do recebimento definitivo dà obrà pelo MUNICÍPIO 

DE PRADÓPOLIS. 

 

 CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PREÇOS, DAS MEDIÇÕES, DA FORMA DE PAGAMENTO E 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

 

2.1. Pàgàrà , o MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS, à  CONTRATADA, pelà execuçà o do objeto 

relàcionàdo nà Clà usulà Primeirà, o Vàlor Totàl de R$..................(............) 

 
2.2. No(s) preço(s) cotàdo(s) deverà o estàr embutidos todos os custos diretos e indiretos, 

despesàs indiretàs (BDI), trànsportes, càrgà e descàrgà, seguro, impostos, tàxàs, multàs, 

emolumentos legàis, custos de mobilizàçà o de equipàmentos e pessoàs, àle m de 

trànsporte, estàdà e àlimentàçà o dà equipe de tràbàlho, insumos e demàis encàrgos, 

inclusive previdencià rios e tràbàlhistàs, seguro de quàlquer espe cie, licençàs, documentos 

e despesàs, tributos inclusive ICMS ou ISSQN se houver incide ncià, encàrgos e incide nciàs 

diretos e indiretos e lucro, sendo de inteirà responsàbilidàde dà empresà proponente à 

quitàçà o destes, que em momento àlgum e sob nenhumà àlegàçà o, inclusive fàltà de 

previsà o oficiàl, poderà o ser trànsferidos ào MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS, à 

responsàbilidàde de seus pàgàmentos, quitàçà o ou outràs quàisquer decorrentes. 

 
2.3. As despesàs decorrentes deste Contrato serà o suportàdàs pelà dotação Orçamentária: 
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1 PREFEITURA MUNICIPAL DE PRADOPOLIS 
02 PODER EXECUTIVO 
02 01 GABINETE DO PREFEITO 
020108 DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO, OBR 
15 Urbànismo 
15 451 Infrà-Estruturà Urbànà 
15 451 1006 MAIS SEGURANÇA NO TRANSITO INFRAESTRUTURA E ZELADORIA URBANA 
15 451 1006 1007 0000 MANUTENÇA O COM PROPO SITO 
272 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇO ES  
0.01.00 110.000 GERAL 
 
1 PREFEITURA MUNICIPAL DE PRADOPOLIS 
02 PODER EXECUTIVO 
02 01 GABINETE DO PREFEITO 
020108 DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO, OBR 
16 Hàbitàçà o 
16 482 Hàbitàçà o Urbànà 
16 482 1013 MAIS HABITAÇA O 
16 482 1013 1055 0000 Hàbitàçà o pàrà todos 
384 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇO ES  
0.05.00 100.100 MINHA CASA MINHA VIDA - TC 992417/2025 

 

 

2.4. Nos exercí cios seguintes, às despesàs correrà o por contà de dotàço es orçàmentà riàs 

pro priàs, consignàdàs nos respectivos Orçàmentos, ficàndo o MUNICÍPIO DE 

PRADÓPOLIS obrigàdo à àpresentàr, no iní cio de càdà exercí cio, à respectivà Notà de 

Empenho estimàtivà e, hàvendo necessidàde, emitir Notà de Empenho complementàr, 

respeitàdà à mesmà clàssificàçà o orçàmentà rià. 

 
2.5. Mensàlmente, à Fiscalização reàlizàrà  à confere ncià dà execuçà o dos serviços e à mediçà o 

dos quàntitàtivos efetivàmente executàdos no perí odo: 

 
2.6. Pàrà tànto, à CONTRATADA deverà  àpresentàr o seu relàto rio de mediçà o dos serviços 

executàdos no perí odo pàrà ànà lise dà Fiscalização. O relatório deve ser endereçado ào 

Departamento de Obras do MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS e protocolado. 

 

2.7. A 1ª mediçà o deverà  ser àpresentàdà àpo s, no mí nimo, 30 (trintà) diàs do iní cio dà obrà e 

àbràngerà  à mediçà o fí sicà dos serviços executàdos no perí odo ànterior. 

 
2.8. Os serviços previstos no orçàmento contràtàdo serà o medidos, desde que totalmente 

executàdos de àcordo com o projeto; 
 

2.9. O MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS ànàlisàrà  à mediçà o e à àprovàrà , pàrciàl ou totàlmente, 

em àte  05 (cinco) diàs u teis àpo s o protocolàmento dà mesmà, àutorizàndo à 

CONTRATADA à emitir Notà Fiscàl/Fàturà dos serviços àprovàdos; 
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2.10. Apo s à ànà lise do MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS, constàtàdàs eventuàis diverge nciàs, 
à CONTRATADA deverà  providenciàr às devidàs correço es em àte  05 (cinco) diàs u teis; 

 
2.11. Apo s o fechàmento e àprovàçà o dà mediçà o, o MUNICI PIO DE PRADO POLIS àutorizàrà  à 

CONTRATADA à emitir à Notà Fiscàl/Fàturà, que deverà  ser encàminhàdà pàrà pàgàmento 
juntàmente com à mediçà o e o relàto rio fotogrà fico dos serviços executàdos no perí odo, 
endereçàndo-à ào Depàrtàmento de Obràs, sendo que posteriormente o Depàrtàmento de 
Obràs irà  remete -là à  Divisà o Finànceirà do MUNICI PIO DE PRADO POLIS. 

 
2.12. O MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS efetuará o pagamento da Nota Fiscal/Fatura após o 

protocolamento da mesma, e se em conformidàde, no pràzo de até 30 (trinta) dias. 

 

2.13. Càso o objeto estejà em desàcordo com o especificàdo ou àpresente ví cio construtivo, o 

Termo de Recebimento Proviso rio somente serà  emitido àpo s à devidà correçà o. 

 

2.14. Para pagamento da Nota Fiscal/Fatura de cada uma das parcelas, e  indispensà vel que 

à CONTRATADA àpresente comprovànte de regulàridàde junto ào INSS e FGTS, por meio 

dàs guiàs GPS - Guià dà Previde ncià Sociàl e GFIP - Guià de Recolhimento do Fundo de 

Gàràntià do Tempo de Serviço e Informàço es à  Previde ncià Sociàl, relàtivo àos empregàdos 

que executàràm o serviço, bem como do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços 

de Quàlquer Nàturezà, quàndo couber: 

2.15. Em se tràtàndo de INSS, à CONTRATADA deverà  preencher às guiàs de recolhimento de 

conformidàde com às Ordens de Serviço do Ministe rio dà Previde ncià e Assiste ncià Sociàl, 

constàndo o nome do MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS, o nu mero do Contrato ào quàl se 

vinculàm e o(s) nu mero(s) dà(s) fàturà(s) correspondente(s); 

 
2.16. As comprovàço es relàtivàs ào FGTS à serem àpresentàdàs deverà o corresponder ào 

perí odo de execuçà o e à  mà o-de-obrà àlocàdà pàrà esse fim. 

 
2.17. Por ocàsià o dà àpresentàçà o ào MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS dà notà fiscàl/fàturà, à 

CONTRATADA deverà  fàzer provà do recolhimento do ISS correspondente ào serviço 

executàdo e deverà  estàr referenciàdo à  emissà o dà notà fiscàl/fàturà. 

 
2.18. Nà eventuàlidàde dà àpresentàçà o dà notà fiscàl/fàturà, càso nà o hàjà decorrido o pràzo 

legàl pàrà recolhimento do INSS, do FGTS e/ou do ISS, poderà o ser àpresentàdàs co piàs 

dàs guiàs de recolhimento referentes ào me s imediàtàmente ànterior, devendo à 

CONTRATADA àpresentàr à documentàçà o devidàmente quitàdà, quàndo do vencimento 

do pràzo legàl pàrà o recolhimento. 

 
2.19. Junto com à fàturà, à CONTRATADA deverà  àpresentàr, referente à todos os empregàdos 

que executàràm o serviço no perí odo àbràngido pelo relàto rio àpresentàdo, sob penà do 
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MUNICI PIO DE PRADO POLIS efetuara retençà o do vàlor devido nos termos dà legislàçà o 

vigente, sobre o vàlor fàturàdo: 

 

2.20. Relação nominal de todos os empregados, bem como o comprovànte de recolhimento 

dàs contribuiço es sociàis incidentes sobre à fàturà; 

 
2.21. Comprovantes de pagamentos dos salários recebidos e recolhimentos do FGTS e 

INSS, u ltimà compete ncià, referentes àos seus empregàdos. 

 
2.22. Havendo retenção, à CONTRATADA deverà  providenciàr no pràzo de 15 (quinze) diàs o 

recolhimento dàs contribuiço es sociàis (INSS/FGTS/ISS-ISQN) e àpresentàr às guiàs que 

comprovem tàl pàgàmento ào MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS, pàrà fins de devoluçà o dà 

quàntià retidà. 

 
2.23. Se à CONTRATADA nà o àpresentàr os comprovàntes referidos nos itens 2.18 e 2.19 no 

pràzo fixàdo, o MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS poderà  à quàlquer instànte e à seu crite rio 

exclusivo: 

 
2.24. Aplicàr multà de 10% (dez por cento) sobre o vàlor dà mediçà o cujos comprovàntes nà o 

forem àpresentàdos; 

 
2.25. Rescindir o Contrato por culpà exclusivà dà CONTRATADA. 

 

2.26. Se durànte à execuçà o do Contrato expiràr-se o pràzo de vàlidàde dàs Certido es 

àpresentàdàs nà fàse de hàbilitàçà o, comprovàndo regulàridàde fiscàl e tràbàlhistà, à 

CONTRATADA deverà  providenciàr à imediàtà àtuàlizàçà o dàs mesmàs, sob penà de 

rescisà o contràtuàl. 

 
2.27. Nà o hàverà  àtuàlizàçà o nos preços quàndo o àtràso no pàgàmento se der por culpà 

exclusivà dà CONTRATADA. 

 
2.28. Hàvendo àtràso no pàgàmento dà pàrcelà, desde que motivàdà por responsàbilidàde por 

pàrte do MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS, o vàlor dà pàrcelà poderà  ser àtuàlizàdo ― pro ràtà 

die - de àcordo com o IPCA (I ndice de Preço ào Consumidor Amplo) do IBGE. 

 
2.29. O MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS poderà  sustàr o(s) pàgàmento(s) de quàlquer (quàisquer) 

pàrcelà(s), no càso de inàdimple ncià dà CONTRATADA pàrà com o MUNICÍPIO DE 

PRADÓPOLIS nà execuçà o deste Contrato; 

 
2.30. A suspensà o do(s) pàgàmento(s) permànecerà  àte  à devidà regulàrizàçà o por pàrte dà 
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CONTRATADA. 

 
2.31. No caso da CONTRATADA em situação de recuperação judicial, deverà  àpresentàr 

declàràçà o, relàto rio ou documento equivàlente de seu àdministràdor judiciàl ou, se o 

àdministràdor judiciàl for pessoà jurí dicà, do profissionàl responsà vel pelà conduçà o do 

processo, de que està  cumprindo o plàno de recuperàçà o judiciàl. 

 
2.32. No caso da CONTRATADA em situação de recuperação extrajudicial, junto com os 

demàis comprovàntes, deverà  àpresentàr comprovàçà o documentàl de que està  

cumprindo às obrigàço es do plàno de recuperàçà o extràjudiciàl. 

 

2.33. A nà o àpresentàçà o dàs comprovàço es de que tràtàm às clà usulàs 2.29 e 2.30 àssegurà 
ào MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS o direito de rescindir o contràto. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E 

DEFINITIVO 
 

3.1. O pràzo de execuçà o dà obrà deverà  ser de 05 (cinco) meses, àpo s à expediçà o dà Ordem 

de Serviço efetuàdà pelo Departamento de Obras do MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS. 

 
3.2. O objeto estàrà  sujeito à  confere ncià e fiscàlizàçà o de suà quàlidàde e conformidàde com à 

propostà dà CONTRATADA e o presente Contrato podendo, o MUNICÍPIO DE 

PRADÓPOLIS, em seu exclusivo entendimento, determinàr à reàlizàçà o de ànà lises àptàs 

à comprovàr quàlidàde, resiste ncià e obedie ncià à s normàs te cnicàs oficiàis, correndo o 

custo destes por contà dà CONTRATADA: 

3.3. Hàvendo à necessidàde de àdequàçà o(o es) serà  concedido pràzo de àte  15 (quinze) diàs 

àpo s comunicàçà o escrità de suà conclusà o, pelà CONTRATADA, mediànte Termo 

circunstànciàdo àssinàdo pelo(s) Responsà vel(is) Te cnico(s) dà CONTRATADA e visàdo 

pelà fiscàlizàçà o pàrà às correço es dà obrà, sendo que o descumprimento do(s) pràzo(s) 

estàbelecido(s) implicàrà  nà àplicàçà o dà multà especificàdà nà Cláusula Nona deste 

Contrato, sàlvo por motivos devidàmente justificàdos e àceitos pelo MUNICÍPIO DE 

PRADÓPOLIS. 

 
3.4. Càso os serviços constàntes do objeto nà o sejàm àprovàdos nà fiscàlizàçà o, ficà suspenso o 

curso do pràzo de pàgàmento, voltàndo à correr nà suà integràlidàde tà o logo sejà(m) 

sànàdo(s) à(s) irregulàridàde(s). 

 
3.5. Ao te rmino dà obrà, à CONTRATADA deverà  comunicàr ào MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS, 

por escrito e protocolàdàmente à conclusà o dà mesmà, juntàmente com à entregà do 

Relatório Final. 
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3.6. Em àte  15 (quinze) diàs contàdos dà comunicàçà o, o MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS emitirà  

làudo de reàlizàçà o dà fiscàlizàçà o concluí dà, no quàl fàrà  constàr às exige nciàs necessà riàs 

à s eventuàis àdequàço es, correço es e demàis àtos pàrà à perfeità conclusà o dà obrà. 

 
3.7. Atestàndo à quàlidàde e conformidàde dà execuçà o dà obrà, o MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS 

receberà  provisoriàmente. 
 

3.8. A obrà somente serà  recebidà definitivàmente no pràzo de 90 (noventa) dias corridos 

contàdos do seu recebimento proviso rio, pràzo no quàl à CONTRATADA ficà inteirà e 

integràlmente responsà vel por quàlquer repàro, correçà o, àdequàçà o ou outros que se 

mostràrem necessà rios, à s suàs expensàs, mediànte simples notificàçà o do MUNICÍPIO DE 

PRADÓPOLIS, nà quàl àssinàlàrà  pràzo pàrà reàlizàçà o dos serviços àpontàdos. 

 
3.9. O recebimento definitivo se dàrà  por meio de Termo de Recebimento formàl ou pelo 

simples decurso do pràzo previsto neste Contràto, com exceçà o dos eventos àbàixo: 

 
3.10. Suspende o curso do pràzo pàrà o recebimento definitivo, à notificàçà o do MUNICÍPIO DE 

PRADÓPOLIS, no sentido de que à CONTRATADA devà reàlizàr o serviço de àdequàçà o, 

correçà o ou outro eventuàlmente àpontàdo e verificàdo. O pràzo recomeçà à correr tà o 

logo o MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS àteste à reàlizàçà o do serviço conforme àpontàdo e 

exigido; 

 
3.11. Càso sejà retido nà fiscàlizàçà o, ficà suspenso o curso do pràzo de pàgàmento, voltàndo à 

correr nà suà integràlidàde somente quàndo sànàdà à irregulàridàde constàtàdà. O pràzo 

recomeçà à correr tà o logo o MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS àteste à reàlizàçà o conforme 

do objeto contràtàdo. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, CANTEIRO DE OBRAS E 
INSTALAÇÕES 

 

4.1. A CONTRATADA deverà  utilizàr nà obra àpenàs màteriàis e equipàmentos em 

conformidàde com os pàdro es e normàs te cnicàs e de segurànçà àplicàdàs à  espe cie, 

responsàbilizàndo-se integràlmente pelà segurànçà, mànutençà o, quàlidàde e quàntidàde 

dos mesmos, de àcordo com o Anexo I do Editàl. 

 
4.2. O MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS se reservà no direito de recusàr màteriàis e equipàmentos 

que nà o estejàm dentro dàs normàs e dos pàdro es te cnicos e de segurànçà exigidos e 

àplicàdos àos mesmos, respondendo à CONTRATADA, integràlmente, pelo custo de suàs 

substituiço es, tàntàs vezes quàntàs necessà riàs forem e àpontàr à fiscàlizàçà o do 

MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS. 
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4.3. O cànteiro de obràs deverà  ser instàlàdo com à reà suficiente pàrà desenvolver todàs às 

àtividàdes necessà riàs: 

 
4.4. O cànteiro de obràs deve ser màntido orgànizàdo. 

 
4.5. A CONTRATADA é obrigada a manter, por conta própria, às instàlàço es dà obrà em 

perfeità condiço es de conservàçà o, limpezà, pinturà e segurànçà, pelos pràzos fixàdos no 

editàl de licitàçà o e/ou no Contrato. 

 
4.6. A CONTRATADA deverà  providenciàr à execuçà o de um pàinel, com umà plàcà dà obrà, 

conforme modelo àpresentàdo pelo MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS. 

 
4.7. As plàcàs deverà o estàr instàlàdàs em àte  05 (cinco) diàs àpo s ser dàdà à Ordem de Serviço 

dà respectivà obrà; 

 
4.8. No cànteiro de obràs, so  poderà o ser colocàdàs outràs plàcàs de eventuàis subcontràtàdos 

e  de firmàs fornecedoràs, àpo s pre vio consentimento do Depàrtàmento. 

 

4.9. Correrà  por contà dà CONTRATADA todà e quàlquer operàçà o pàrà mobilizàçà o e 

desmobilizàçà o do cànteiro de obràs e, ào finàl, deverà o ser recompostàs todàs às 

càràcterí sticàs originàis, à s suàs expensàs, devendo comunicàr expressàmente o 

Departamento de Obras, àntes de quàlquer modificàçà o necessà rià. 

 
CLÁUSULA QUINTA - CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

 

5.1. Abster-se de oferecer, dàr ou se comprometer à dàr à quem quer que sejà, tàmpouco àceitàr 

ou se comprometer à àceitàr de quem quer que sejà, por contà pro prià ou por interme dio de 

outrem, quàlquer pàgàmento, doàçà o, compensàçà o, vàntàgens finànceiràs ou benefí cios 

de quàlquer espe cie relàcionàdos de formà diretà ou indiretà ào objeto deste contràto, o 

que deve ser observàdo, àindà, pelos seus prepostos, colàboràdores e eventuàis 

subcontràtàdos; 

 
5.2. Conduzir os seus nego cios de formà à coibir fràudes, corrupçà o e quàisquer outros àtos 

lesivos à  Administràçà o Pu blicà, nàcionàl ou estràngeirà, nos termos dà Lei Federàl nº 

12.846/2013 e do Decreto Estàduàl nº 60.106/2014, àbstendo-se de prà ticàs como às 

seguintes: 

 
5.3. Prometer, oferecer ou dàr, diretà ou indiretàmente, vàntàgem indevidà à àgente pu blico, 

ou à terceirà pessoà à ele relàcionàdà; 



                                                                                                                     
 

       

   PREFEITURA MUNICIPAL DE PRADOPOLIS 

ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ: 48.664.296/0001-71 

 

PROCESSO: 039/2026 

FOLHA:______________  

ASS:________________ 

 
5.4. Comprovàdàmente, finànciàr, custeàr, pàtrocinàr ou de quàlquer modo subvencionàr à 

prà ticà dos àtos ilí citos previstos em Lei; 

 
5.5. Comprovàdàmente, utilizàr-se de interpostà pessoà fí sicà ou jurí dicà pàrà ocultàr ou 

dissimulàr seus reàis interesses ou à identidàde dos beneficià rios dos àtos pràticàdos; 

 
5.6. No tocànte à licitàço es e contràtos: 

 
5.7. Frustràr ou fràudàr, mediànte àjuste, combinàçà o ou quàlquer outro expediente, o càrà ter 

competitivo de procedimento licitàto rio pu blico; 

 
5.8. Impedir, perturbàr ou fràudàr à reàlizàçà o de quàlquer àto de procedimento licitàto rio 

pu blico; 
 

5.9. Afàstàr ou procuràr àfàstàr licitànte, por meio de fràude ou oferecimento de vàntàgem de 

quàlquer tipo; 

 
5.10. Fràudàr licitàçà o pu blicà ou contràto delà decorrente; 

 
5.11. Criàr, de modo fràudulento ou irregulàr, pessoà jurí dicà pàrà pàrticipàr de licitàçà o pu blicà 

ou celebràr contràto àdministràtivo; 

 
5.12. Obter vàntàgem ou benefí cio indevido, de modo fràudulento, de modificàço es ou 

prorrogàço es de contràtos celebràdos com à àdministràçà o pu blicà, sem àutorizàçà o em 

lei, no àto convocàto rio dà licitàçà o pu blicà ou nos respectivos instrumentos contràtuàis; 

ou 

 
5.13. Mànipulàr ou fràudàr o equilí brio econo mico-finànceiro dos contràtos celebràdos com à 

Administràçà o Pu blicà; 

 
5.14. Dificultàr àtividàde de investigàçà o ou fiscàlizàçà o de o rgà os, entidàdes ou àgentes 

pu blicos, ou intervir em suà àtuàçà o, inclusive no à mbito dàs àge nciàs regulàdoràs e dos 

o rgà os de fiscàlizàçà o do Sistemà Finànceiro Nàcionàl; 

 
 

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE SOCIO AMBIENTAL 
 

6.1. Adotàr todàs às precàuço es pàrà evitàr àgresso es ào meio àmbiente, preservàndo à fàunà 

e à florà existentes no locàl de execuçà o dos serviços, e màntendo o locàl de tràbàlho 

àdequàdo à s exige nciàs de limpezà, higiene e segurànçà; 
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6.2. Empregàr àpenàs produtos ou subprodutos de màdeirà de origem exo ticà, ou de origem 

nàtivà que tenhàm procede ncià legàl e, no càso de utilizàçà o de produtos e subprodutos 

listàdos no àrtigo 1° do Decreto Estàduàl nº 53.047/2008, proceder à s respectivàs 

àquisiço es de pessoà jurí dicà càdàstràdà no CADMADEIRA; 

 
6.3. Dàr pleno cumprimento ào disposto nà Lei Estàduàl nº 12.684, de 26 de julho de 2007, à 

quàl proí be o uso, no Estàdo de Sà o Pàulo, de produtos, màteriàis ou àrtefàtos que 

contenhàm quàisquer tipos de àmiànto ou àsbesto ou outros mineràis que, àcidentàlmente, 

tenhàm fibràs de àmiànto nà suà composiçà o, em àtendimento ào disposto nà Lei Estàduàl 

nº 16.775, de 22 de junho de 2018. 

 
6.4. Responsàbilizàr-se pelà desmobilizàçà o dàs estruturàs de àpoio que houver instàlàdo pàrà 

executàr os serviços, bem como pelà recuperàçà o ou reàbilitàçà o dàs à reàs utilizàdàs que, 

por suà culpà, tenhà geràdo impàcto ào meio àmbiente; 

 
6.5. Conferir destinàçà o àmbientàlmente àdequàdà dos resí duos dà construçà o civil originà rios 

dà execuçà o do objeto do contràto, nos termos dà Resoluçà o CONAMA nº 307/2002, 

obedecendo, no que couber, àos seguintes procedimentos: 

 
6.6. Resíduos Classe A (reutilizà veis ou reciclà veis como àgregàdos): deverà o ser reutilizàdos 

ou reciclàdos nà formà de àgregàdos, ou encàminhàdos à àterros de resí duos clàsse A de 

preservàçà o de màteriàl pàrà usos futuros; 

 
6.7. Resíduos Classe B (reciclà veis pàrà outràs destinàço es): deverà o ser reutilizàdos, 

reciclàdos ou encàminhàdos à à reàs de àrmàzenàmento temporà rio, sendo dispostos de 

modo à permitir à suà utilizàçà o ou reciclàgem futurà; 

 
6.8. Resíduos Classe C (pàrà os quàis nà o foràm desenvolvidàs tecnologiàs ou àplicàço es 

economicàmente vià veis que permitàm à suà reciclàgem/recuperàçà o): deverà o ser 

àrmàzenàdos, trànsportàdos e destinàdos em conformidàde com às normàs te cnicàs 

especí ficàs; 

 
6.9. Resíduos Classe D (perigosos, contàminàdos ou prejudiciàis à  sàu de): deverà o ser 

àrmàzenàdos, trànsportàdos, reutilizàdos e destinàdos em conformidàde com às normàs 

te cnicàs especí ficàs. 

6.10. Comprovàr que todos os resí duos removidos està o àcompànhàdos de Controle de 

Trànsporte de Resí duos (CTR), em conformidàde com às normàs dà Age ncià Bràsileirà de 

Normàs Te cnicàs – ABNT, àtendendo àssim ào Progràmà Municipàl de Gerenciàmento de 

Resí duos dà Construçà o Civil, ou ào Projeto de Gerenciàmento de Resí duos dà Construçà o 

Civil, conforme o càso; 

http://www.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=307
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6.11. Assumir, sem o nus pàrà o CONTRATANTE, às multàs que vierem à ser àplicàdàs pelo o rgà o 

àmbientàl federàl, estàduàl ou municipàl. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO E DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
 

7.1. Apo s à àssinàturà do Contrato e precedendo à expediçà o dà competente Ordem de Serviço 

pàrà iní cio dà obrà, à CONTRATADA serà  convocàdà pàrà umà reunià o com o 

Departamento de Obras do MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS pàrà discussà o e 

esclàrecimentos que se fizerem necessà rios, quànto ào projeto e à fiscàlizàçà o, sendo que à 

CONTRATADA deverà  àpresentàr o Dià rio de Obrà, onde serà  feito o registro do 

àndàmento dos serviços, ocorre nciàs e outràs informàço es. 

 
7.2. A CONTRATADA deverà  àpresentàr ào MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS, em um pràzo 

mà ximo de 03 (tre s) diàs u teis, àpo s à emissà o dà Ordem de Serviço, às Anotações de 

Responsabilidade Técnica - ARTs dos responsà veis te cnicos pelà obrà. 

 
7.3. A fiscàlizàçà o dà execuçà o dà obrà serà  reàlizàdà pelo Departamento de Obras do 

MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS e/ou por profissionàl dà à reà, designàdo pelo MUNICÍPIO 

DE PRADÓPOLIS, que mànterà  o àcompànhàmento de formà permànente ou esporà dico, 

dependendo dà etàpà construtivà, sendo que està fiscàlizàçà o nà o exime à CONTRATADA 

de quàlquer responsàbilidàde pelà obrà. 

 
7.4. O profissionàl indicàdo pelà CONTRATADA, pàrà fins de comprovàçà o te cnicà  operàcionàl, 

deverà  compàrecer diariamente à obra, devendo àindà à CONTRATADA mànter um 

Mestre de Obras (encarregado) permanente, durànte à execuçà o dà mesmà, ficàndo 

àmbos incumbidos dà prestàçà o de todos os esclàrecimentos e informàço es solicitàdàs 

pelo MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS sobre o àndàmento dà obrà, àdmitindo-se à(s) 

substituiçà o(o es) do(s) profissionàl(is) indicàdo(s) por outro(s) de experie ncià 

equivàlente ou superior, desde que àprovàdà pelo MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS. 

 
7.5. A CONTRATADA ficà obrigàdà à mànter em locàl de fà cil àcesso e à  disposiçà o dà 

fiscàlizàçà o, preferenciàlmente no locàl dos serviços o “Diário de Obra”. 

 
7.6. A CONTRATADA deverà  cumprir à legislàçà o vigente relàtivà à s normàs quànto à 

Segurànçà e Medicinà do Tràbàlho, ficàndo sob suà inteirà responsàbilidàde quàisquer 

dànos consequentes dà inobservà ncià dàs Leis ou prà ticà de àto consideràdo ilí cito. 
 

7.7. O MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS se reservà o direito de proibir, rejeitàr, vedàr e outràs 

provide nciàs màis àdotàr, pàrà à perfeità execuçà o do objeto licitàdo, àrcàndo à 
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CONTRATADA com todos os o nus decorrentes dà àtividàde fiscàlizàdorà do MUNICÍPIO 

DE PRADÓPOLIS. 

 
7.8. A CONTRATADA reconhece por este instrumento que e  à u nicà e exclusivà responsà vel 

por todos e quàisquer dànos ou prejuí zos que vier càusàr ào MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS, 

coisà, propriedàde ou pessoà de terceiros, meio àmbiente, em decorre ncià dà execuçà o dos 

serviços, ou dànos àdvindos de quàlquer comportàmento de seus empregàdos em serviço, 

objeto do Contrato, correndo à s suàs expensàs, sem quàlquer o nus pàrà o MUNICÍPIO DE 

PRADÓPOLIS, ressàrcimento ou indenizàço es que tàis dànos ou prejuí zos possàm càusàr. 

 
7.9. A fiscàlizàçà o do MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS poderà  pàràlisàr às obràs e/ou serviços à 

quàlquer momento, quàndo restàr constàtàdo risco gràve e iminente àos servidores do 

MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS, dà CONTRATADA, à terceiros e ào meio àmbiente, em 

conformidàde com os pàrà metros estàbelecidos nà legislàçà o vigente: 

 
7.10. Em càso de embàrgo, interdiçà o ou pàràlisàçà o dàs obràs e/ou serviços, à fiscàlizàçà o do 

MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS determinàrà  às medidàs à serem tomàdàs pelà 

CONTRATADA, visàndo mànter o locàl dàs obràs devidàmente protegido, à evitàr o 

oferecimento de riscos à terceiros e ào meio àmbiente. 

 
7.11. A fiscàlizàçà o dos serviços pelo MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS nà o exonerà nem diminui   à 

completà responsàbilidàde dà CONTRATADA por quàlquer inobservà ncià ou omissà o à s 

Clà usulàs Contràtuàis. 

 
7.12. Ficà à CONTRATADA obrigàdà à cumprir às exige nciàs estàbelecidàs nà Lei Federàl nº 

6514/77, relàtivàmente à  Segurànçà e Medicinà do Tràbàlho, regulàmentàdà pelà Portàrià 

nº 3214/78, em especiàl às Normàs Regulàmentàdoràs NR-5 – CIPA; NR-6 – EPI; NR-7 – 

Progràmà de Controle Me dico de Sàu de Ocupàcionàl; NR-9 – Progràmà de Prevençà o de 

Riscos Ambientàis; NR-10 – Instàlàço es e Serviços em Eletricidàde e NR-18 – Condiço es e 

Meio Ambiente do Tràbàlho nà Indu strià dà Construçà o, em todos os seus itens, subitens e 

ànexos, sendo os custos decorrentes incluí dos no preço proposto. 

 

7.13. A CONTRATADA será responsável por fornecer, incentivar e obrigar a todos os seus 

funcionários o uso de equipàmentos de proteçà o individuàl (EPI) e coletivà (EPC) de 

àcordo com à legislàçà o vigente. Esses equipamentos deverão estar em perfeito estado 

de conservação e documentação que comprove sua validade (CA - Certificado de 

Aprovação), de modo a garantir total segurança ao usuário, bem como às pessoas ao 

redor. 

7.14. A CONTRATADA responderà  e responsàbilizàr-se-à  pelà prevençà o de àcidentes e pelà 
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segurànçà desuàs àtividàdes e de seus funcionà rios quàndo dà reàlizàçà o dos serviços, 

fàzendo com que eles observem e cumpràm rigorosàmente os regulàmentos e 

determinàço es de segurànçà, bem como tomàndo, ou fàzendo com que sejàm tomàdàs, às 

medidàs corretivàs necessà riàs. 

 
7.15. Todàs às àço es judiciàis, decorrentes dà execuçà o do contràto que diretàmente ou 

indiretàmente responsàbilizem o MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS em seus processos, terà o 

os vàlores destàs àço es judiciàis glosàdos dos pàgàmentos dàs fàturàs ou gàràntidos por 

meio de càrtà de fiànçà bàncà rià, em nome dà contràtàdà e suàs respectivàs liberàço es 

somente ocorrerà o quàndo judiciàlmente o MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS for excluí do dà 

lide pelà Justiçà destà responsàbilidàde. 

 
7.16. Em càso de reclàmàçà o de terceiro junto à quàlquer o rgà o pu blico, ou àindà por àçà o 

judiciàl propostà contrà o MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS, em ràzà o de àtividàdes 

decorrentes do contràto, à CONTRATADA se obrigà à disponibilizàr representànte, 

prontàmente à todos os chàmàdos dos o rgà os pu blicos e do Poder Judicià rio recebidos pelo 

MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS, com poderes pàrà reàlizàr àcordos em nome dà 

CONTRATADA, em Juí zo ou forà dele. 

 
7.17. A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverà  comprovàr 

o cumprimento dàs obrigàço es do plàno de recuperàçà o judiciàl/extràjudiciàl sempre que 

solicitado pelo MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS e, àindà, na hipótese de substituição ou 

impedimento do administrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, o 

MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

8.1. A extinçà o contràtuàl, em fàvor do MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS, terà  lugàr de pleno direito, 

independentemente de pre vià àçà o ou interpelàçà o judiciàl, nà ocorre ncià de quàlquer umà 

dàs hipo teses previstàs no àrtigo 137 dà Lei Federàl nº 14.133/2021 e ulteriores 

àlteràço es. 

 
8.2. A rescisà o contràtuàl, em fàvor dà CONTRATADA, terà  lugàr de pleno direito, àpo s regulàr 

notificàçà o ào MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS, com pràzo de 15 (quinze) diàs u teis de 

àntecede ncià e desde que persistàm os fàtos geràdores de notificàçà o, nà ocorre ncià de 

quàlquer umà dàs seguintes hipo teses: 

 
8.3. Supressà o, por pàrte do MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS, de obràs, serviços ou compràs que 

àcàrrete modificàçà o do vàlor iniciàl do contràto àle m do limite permitido no àrt. 125 dà 

Lei nº 14.133/2021; 
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8.4. Suspensà o de execuçà o do contràto, por ordem escrità do MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS, 

por pràzo superior à 3 (tre s) meses, sàlvo càlàmidàde pu blicà, gràve perturbàçà o dà ordem 

internà ou de guerrà, bem como quàndo decorrerem de àto ou fàto que o contràtàdo tenhà 

pràticàdo, do quàl tenhà pàrticipàdo ou pàrà o quàl tenhà contribuí do; 

 
8.5. Repetidàs suspenso es que totàlizem 90 (noventà) diàs u teis, independentemente do 

pàgàmento obrigàto rio de indenizàçà o pelàs sucessivàs e contràtuàlmente imprevistàs 

desmobilizàço es e mobilizàço es e outràs previstàs, sàlvo càlàmidàde pu blicà, gràve 

perturbàçà o dà ordem internà ou de guerrà, bem como quàndo decorrerem de àto ou fàto 

que o contràtàdo tenhà pràticàdo, do quàl tenhà pàrticipàdo ou pàrà o quàl tenhà 

contribuí do. 

 
8.6. Atràso superior à 2 (dois) meses, contàdo dà emissà o dà notà fiscàl, dos pàgàmentos ou de 

pàrcelàs de pàgàmentos devidos pelo MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS por despesàs de 

obràs, serviços ou fornecimentos, sàlvo càlàmidàde pu blicà, gràve perturbàçà o dà ordem 

internà ou de guerrà, bem como quàndo decorrerem de àto ou fàto que o contràtàdo tenhà 

pràticàdo, do quàl tenhà pàrticipàdo ou pàrà o quàl tenhà contribuí do; 

 
8.7. Nà o liberàçà o pelo MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS, nos pràzos contràtuàis, de à reà, locàl ou 

objeto, pàrà execuçà o de obrà, serviço ou fornecimento, e de fontes de màteriàis nàturàis 

especificàdàs no projeto, inclusive devido à àtràso ou descumprimento dàs obrigàço es 

àtribuí dàs pelo contràto ào MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS relàcionàdàs à desàpropriàçà o, 

à desocupàçà o de à reàs pu blicàs ou à licenciàmento àmbientàl. 

 
8.8. Os emitentes dàs gàràntiàs previstàs neste contràto deverà o ser notificàdos pelo 

MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS quànto ào iní cio de processo àdministràtivo pàrà àpuràçà o 

de descumprimento de clà usulàs contràtuàis. 

 
8.9. A extinçà o do contràto poderà  ocorrer tàmbe m: 

 
a) Por àto unilàteràl e escrito do MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS, exceto no càso de 

descumprimento decorrente de suà pro prià condutà; 

 
b) De formà consensuàl, por àcordo entre às pàrtes, por conciliàçà o, por mediàçà o ou por 

comite  de resoluçà o de disputàs, desde que hàjà interesse do MUNICÍPIO DE 

PRADÓPOLIS; 

 
c) Por decisà o àrbitràl, em decorre ncià de clà usulà compromisso rià ou compromisso 

àrbitràl, ou por decisà o judiciàl. 
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8.10. Quàndo à extinçà o decorrer de culpà exclusivà do MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS, o 

contràtàdo serà  ressàrcido pelos prejuí zos regulàrmente comprovàdos que houver sofrido 

e terà  direito à: 

a) Devoluçà o dà gàràntià; 

b) Pàgàmentos devidos pelà execuçà o do contràto àte  à dàtà de extinçà o; 

c) Pàgàmento do custo dà desmobilizàçà o. 
 

8.11. A extinçà o determinàdà por àto unilàteràl do MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS poderà  

àcàrretàr, sem prejuí zo dàs sànço es previstàs nà Lei, às seguintes conseque nciàs: 

 
a) Assunçà o imediàtà do objeto do contràto, no estàdo e locàl em que se encontràr, por 

àto pro prio do MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS; 

b) Ocupàçà o e utilizàçà o do locàl, dàs instàlàço es, dos equipàmentos, do màteriàl e do 

pessoàl empregàdos nà execuçà o do contràto e necessà rios à  suà continuidàde; 

 
8.12. Execuçà o dà gàràntià contràtuàl pàrà: 

 
a) Ressàrcimento do MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS por prejuí zos decorrentes dà nà o 

execuçà o; 

b) Pàgàmento de verbàs tràbàlhistàs, fundià riàs e previdencià riàs, quàndo càbí vel; 

c) Pàgàmento dàs multàs devidàs ào MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS; 

d) Exige ncià dà àssunçà o dà execuçà o e dà conclusà o do objeto do contràto pelà 

seguràdorà, quàndo càbí vel; 

 
8.13. A retençà o dos cre ditos decorrentes do contràto àte  o limite dos prejuí zos càusàdos ào 

MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS e dàs multàs àplicàdàs. 
 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
 

9.1. As sànço es dispostàs no Contrato poderà o ser àplicàdàs à s empresàs licitàntes e à  

CONTRATADA, conforme o càso, sem prejuí zo dà repàràçà o dos dànos càusàdos ào 

Município e dàs sànço es previstàs no àrt. 156 dà Lei Federàl nº 14.133/2021 e ulteriores 

àlteràço es. 

 
9.2. Sem prejuí zo dà fàculdàde previstàs nos àrt. 137 e 156 dà Lei Federàl nº 14.133/2021 e 

ulteriores àlteràço es, a não observância do cronograma contratual sujeitàrà , 

cumulàtivàmente à CONTRATADA à s seguintes multàs: 

 
a) 0,1% (um de cimo por cento) àte  0,2% (dois de cimos por cento) por dià sobre o vàlor 

àdjudicàdo em càso de àtràso nà execuçà o dos serviços, limitàdà à incide ncià à 15 
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(quinze) diàs. Apo s o de cimo quinto dià e à crite rio dà Administràçà o, no càso de 

execuçà o com àtràso, poderà  ocorrer à nà o àceitàçà o do objeto, de formà à configuràr, 

nessà hipo tese, inexecuçà o totàl dà obrigàçà o àssumidà, sem prejuí zo dà rescisà o 

unilàteràl dà àvençà; 

b) 0,1% (um de cimo por cento) àte  10% (dez por cento) sobre o vàlor àdjudicàdo, em 

càso de àtràso nà execuçà o do objeto, por perí odo superior ào previsto no subitem 

àcimà, ou de inexecuçà o pàrciàl dà obrigàçà o àssumidà; 

c) 0,1% (um de cimo por cento) àte  15% (quinze por cento) sobre o vàlor àdjudicàdo, em 

càso de inexecuçà o totàl dà obrigàçà o àssumidà; 

d) 0,2% à 3,2% por dià sobre o vàlor mensàl do contràto, conforme detàlhàmento 

constànte dàs tabelas 1 e 2, àbàixo; e 

e) 0,07% (sete cente simos por cento) do vàlor do contràto por dià de àtràso nà 

àpresentàçà o dà gàràntià (sejà pàrà reforço ou por ocàsià o de prorrogàçà o), observàdo 

o mà ximo de 2% (dois por cento). O àtràso superior à 25 (vinte e cinco) diàs àutorizàrà  

à Administràçà o CONTRATANTE à promover à rescisà o do contràto; 

f) às penàlidàdes de multà decorrentes de fàtos diversos serà o consideràdàs 

independentes entre si. 

 
9.3. Pàrà efeito de àplicàçà o de multàs, à s infràço es sà o àtribuí dos gràus, de àcordo com às 

tàbelàs 1 e 2: 

Tàbelà 1 

GRAU CORRESPONDE NCIA 

1 0,2% ào dià sobre o vàlor mensàl do 
contràto 

2 0,4% ào dià sobre o vàlor mensàl do 
contràto 

3 0,8% ào dià sobre o vàlor mensàl do 
contràto 

4 1,6% ào dià sobre o vàlor mensàl do 
contràto 

5 3,2% ào dià sobre o vàlor mensàl do 
contràto 

 
Tàbelà 2 

INFRAÇA O 

ITEM DESCRIÇA O GRAU 

1 Permitir situàçà o que crie à possibilidàde de càusàr dàno fí sico, lesà o 

corporàl ou conseque nciàs letàis, por ocorre ncià; 

05 

2 Suspender ou interromper, sàlvo motivo de forçà màior ou càso 
fortuito, os serviços contràtuàis por dià; 

04 
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3 Mànter funcionà rio sem quàlificàçà o pàrà executàr os serviços 

contràtàdos, por empregàdo e por dià; 

03 

4 Recusàr-se à executàr serviço determinàdo pelà fiscàlizàçà o, por 
serviço e por dià. 

02 

Pàrà os itens à seguir, deixàr de: 

5 Cumprir determinàçà o formàl ou instruçà o complementàr do o rgà o 

fiscàlizàdor, por ocorre ncià; 

02 

6 Substituir empregàdo que se conduzà de modo inconveniente ou nà o 

àtendà à s necessidàdes do serviço, por funcionà rio e por dià; 

01 

7 Cumprir quàisquer dos itens do Editàl e seus Anexos nà o previstos 

nestà tàbelà de multàs, àpo s reincide ncià formàlmente notificàdà pelo 

o rgà o fiscàlizàdor, por item e por ocorre ncià; 

03 

8 Indicàr e mànter durànte à execuçà o do contràto os prepostos 
previstos no editàl/contràto. 

01 

 

9.4. O contràto à ser àssinàdo com à licitànte vencedorà poderà  ser rescindido de pleno direito 

pelà Prefeiturà Municipàl de PRADO POLIS independente de interpelàçà o ou notificàçà o 

judiciàl ou extràjudiciàl, nos seguintes càsos: 

 
I - Fàle ncià; 

II - Concordàtà;  

III - Insolvência; 

IV - Dissoluçà o judiciàl ou extràjudiciàl;  

V - Inobservà ncià de dispositivos legàis; 

VI - Inàdimplemento de obrigàçà o contràtuàl. 
 

9.5. A licitànte vencedorà que, devidàmente convocàdà, deixàr de compàrecer pàrà à àssinàturà 

do contràto ficàrà  sujeità à s penàlidàdes previstàs no Art. 156 dà Lei 14.133, inclusive 

multà de 0,5% àte  30% do vàlor do contràto licitàdo. 

 
9.6. As sànço es previstàs serà o àplicàdàs ào responsà vel pelàs infràço es àdministràtivàs 

previstàs nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do àrt. 155 dà lei 14.133/2021, quàndo 

nà o se justificàr à imposiçà o de penàlidàde màis gràve, e impedirà  o responsà vel de licitàr 

ou contràtàr no à mbito dà Administràçà o Pu blicà diretà e indiretà do ente federàtivo que 

tiver àplicàdo à sànçà o, pelo pràzo mà ximo de 3 (tre s) ànos. 

 

9.7. A àplicàçà o dàs Sànço es somente ocorrerà  àpo s àsseguràdo o contràdito rio e à pre vià 

defesà, nos termos dà legislàçà o vigente. 
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9.8. Ate  à decisà o finàl quànto à eventuàl defesà àpresentàdà, serà  retido o numerà rio àpuràdo 

referente à  sànçà o, sendo que o montànte dà multà poderà , à crite rio do Município, ser 

compensàdo com vàlores de pàgàmento devido ào fornecedor. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

10.1. Fàzem pàrte integrànte deste Contrato, como se trànscrito estivessem literàlmente, à 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2026 - MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS e à Propostà 

dà CONTRATADA, com todos os seus ànexos. 

 
10.2. Pàrà todos os fins de direito, prevàlecerà o às clà usulàs expressàmente previstàs neste 

Contrato, sobre às previso es inseridàs no Editàl do MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS ou nà 

Propostà dà CONTRATADA, tendo-se este como resultàdo dà negociàçà o hàvidà entre às 

pàrtes e do àcordo firmàdo pelàs mesmàs. 

 
10.3. Os càsos omissos neste Contrato serà o ànàlisàdos e resolvidos pelà àplicàçà o de normàs 

pertinentes à s Licitàço es e Contràtos, Lei Federàl nº 14.133/2021 e ulteriores àlteràço es. 

 
10.4. A CONTRATADA obrigà-se à mànter, durànte todà à execuçà o do Contrato, em 

compàtibilidàde com às obrigàço es por elà àssumidàs, todàs às condiço es de hàbilitàçà o e 

quàlificàçà o exigidàs nà licitàçà o. 

 
10.5. Elegem às pàrtes, com renu ncià dos demàis, por màis privilegiàdos que sejàm, o foro dà 

Comàrcà de Guàribà como o competente pàrà dirimir às questo es suscitàdàs dà 

interpretàçà o deste Contrato, do Editàl ou dà Propostà dà CONTRATADA. 

 
10.6. E  vedàdà à trànsfere ncià do Contrato à terceiros, no todo ou em pàrte, devendo à 

CONTRATADA cumprir rigorosàmente todàs às condiço es e clà usulàs constàntes, sendo 

àdmitidàs à suà trànsformàçà o, fusà o, cisà o ou incorporàçà o, desde que à execuçà o do 

Contrato nà o sejà prejudicàdà e sejàm màntidàs às condiço es de hàbilitàçà o. 

 
10.7. O MUNICÍPIO DE PRADÓPOLIS designà como ÓRGÃO GESTOR, o Departamento de 

Obras, que terà  à incumbe ncià de efetivàr todos os àtos de gestà o àtinentes ào objeto, bem 

como quàisquer outràs àdequàço es pàrà o seu fiel cumprimento: 

 

10.8. O Município designà, àindà, como Gestor e Fiscàl de Obrà e do Contràto, à Srà. Anderson 

Odair Rossi - Diretor do Departamento de Obras. 

 

10.9. A CONTRATADA ficà obrigàdà à àceitàr, nàs mesmàs condiço es contràtuàis, os àcre scimos 

e/ou supresso es do objeto, nos termos do Art. 125 dà Lei Federàl nº 14.133/2021 e 
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ulteriores àlteràço es. 

 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

11.10. Aplicà-se ào presente CONTRATO à Lei Geràl de Proteçà o de Dàdos Pessoàis (LGPD) Lei nº 

13.709 de 14 de àgosto de 2018, sem prejuí zo dàs demàis vigentes.  

11.11. Pàrà fins dà Lei Geràl de Proteçà o de Dàdos (Lei nº 13.709/18), em ràzà o do presente 

contràto, à reàlizàçà o do tràtàmento de dàdos pessoàis pelà CONTRATADA, deverà  àdotàr 

às medidàs de segurànçà te cnicàs, jurí dicàs e àdministràtivàs àptàs à proteger tàis dàdos 

pessoàis de àcessos nà o àutorizàdos ou quàlquer formà de tràtàmento inàdequàdo ou 

ilí cito observàndo-se os pàdro es mí nimos definidos pelà Autoridàde Nàcionàl de Proteçà o 

de Dàdos e em conformidàde com o disposto nà legislàçà o de proteçà o de dàdos e 

privàcidàde em vigor.  

11.12. As pàrtes somente poderà o compàrtilhàr, conceder àcesso ou reàlizàr o tràtàmento de 

dàdos pessoàis, com empregàdos ou prestàdores de serviços que tenhàm necessidàde de 

reàlizàr o tràtàmento de tàis dàdos pàrà às finàlidàdes estritàmente necessà riàs à  execuçà o 

do Contràto, bem como tràtàrà  somente os Dàdos Pessoàis necessà rios pàrà à prestàçà o 

dos serviços, nos termos do instrumento contràtuàl.  

11.13. As pàrtes declàràm-se cientes dos direitos, obrigàço es e penàlidàdes àplicà veis constàntes 

dà Lei Geràl de Proteçà o de Dàdos Pessoàis (LGPD), Lei nº13.709/2018 e obrigàm-se à 

àdotàr todàs às medidàs ràzoà veis pàrà gàràntir, por si, bem como seu pessoàl, 

colàboràdores e subcontràtàdos que utilize dos Dàdos Protegidos nà extensà o àutorizàdà 

dà referidà LGPD.  

11.14. As pàrtes sà o responsà veis pelo uso indevido que seus empregàdos ou prestàdores de 

serviços fizerem dos dàdos pessoàis, bem como por quàisquer fàlhàs nos sistemàs por elà 

empregàdos pàrà o tràtàmento dos dàdos, sob penà de àrcàr com às perdàs e dànos que 

eventuàlmente possà càusàr, inclusive finànceiros e /ou de imàgem e demàis sànço es 

àplicà veis.  

11.15. A CONTRATADA nà o fornecerà , trànsferirà  ou disponibilizàrà  dàdos pessoàis à terceiros, à 

menos que com bàse em instruço es explí citàs, por escrito, do CONTRATANTE ou por ordem 

de àutoridàde judiciàl, sob à condiçà o de que, nesse u ltimo càso, informàndo o 

CONTRATANTE dentro de 24 (vinte e quàtro) horàs àpo s o recebimento dà ordem judiciàl, 

ressàlvàdàs às hipo teses legàis de sigilo nà investigàçà o em que o tràtàmento sigiloso tenhà 

sido expressàmente exigido pelà àutoridàde judiciàl.  



                                                                                                                     
 

       

   PREFEITURA MUNICIPAL DE PRADOPOLIS 

ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ: 48.664.296/0001-71 

 

PROCESSO: 039/2026 

FOLHA:______________  

ASS:________________ 

11.16.  A CONTRATADA deverà  comunicàr ào CONTRATANTE, o màis breve possí vel, em àte  24 

(vinte e quàtro) horàs, à ocorre ncià de quàlquer incidente de segurànçà, incluí dos, màs nà o 

limitàdos àos àtàques por hàckers e/ou invàso es de quàlquer nàturezà e/ou 

vulneràbilidàdes te cnicàs que exponhàm ou tenhàm o potenciàl de expor o àmbiente onde 

se encontràm hospedàdos dàdos pessoàis objeto do presente contràto, sob penà de multà 

à ser àplicàdà de àcordo com o previsto em lei vigente.  

11.17. A CONTRATADA informàrà  ào CONTRATANTE, em àte  48 (quàrentà e oito) horàs, todàs às 

solicitàço es relàcionàdàs àos dàdos pessoàis que receber diretàmente do titulàr dos dàdos, 

em ràzà o do presente Contràto.  

11.18.  A CONTRATADA obrigà-se, quàndo convocàdà, à pàrticipàr de treinàmentos referentes à 

Lei Geràl de Proteçà o de Dàdos e demàis normàtivos màntidos pelo CONTRATANTE, nà 

dàtà e horà rio do evento.  

11.19. Apo s formàlmente convocàdà, càso à CONTRATADA nà o pàrticipe do evento, o 

CONTRATANTE à notificàrà  e reàlizàrà  novà convocàçà o, sob penà de àplicàçà o de 

penàlidàdes. Serà o consideràdàs injustificàdàs às àuse nciàs nà o comunicàdàs 

tempestivàmente e indevidàmente fundàmentàdos, e à àceitàçà o dà justificàtivà ficàrà  à 

crite rio do CONTRATANTE.  

11.20. As pàrtes deverà o cessàr o tràtàmento de dàdos pessoàis reàlizàdo com bàse no presente 

Contràto, imediàtàmente, àpo s o seu te rmino (àrt. 9, II, LGPD), bem como eliminà-los (àrt. 

16, càput, LGPD), ressàlvàdàs às hipo teses onde e  àutorizàdà à conservàçà o dos dàdos 

pessoàis (àrt. 16, I ào IV, LGPD).  

Eventuàis du vidàs ou identificàçà o de irregulàridàdes com o tràtàmento de dàdos pessoàis 

devem ser reportàdàs pelo e-màil: licitàcào@pràdopolis.sp.gov.br   

 

PRADÓPOLIS, ........ de .......... de 2026. 
 

 
 

Saulo Emmanuel Atique Filho 
Prefeito Municipal 

 
Contratada 

 
Gestor Contrato 

 
Fiscal do Contrato 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRADO POLIS 

CNPJ: 48.664.296/0001-71 

CONTRATADA: 

CNPJ nº  

CONTRATO N° 

DATA DA ASSINATURA: 

VIGÊNCIA: 

VALOR: 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2026  

PROCESSO N° 039/2026  

OBJETO: ....................................... 

ADVOGADA:  
 

Pelo presente TERMO, no s, àbàixo identificàdos: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 

 
a) o àjuste àcimà referido, seus àditàmentos, bem como o àcompànhàmento de suà execuçà o 

contràtuàl, estàrà o sujeitos à ànà lise e julgàmento pelo Tribunàl de Contàs do Estàdo de Sà o 

Pàulo, cujo trà mite processuàl ocorrerà  pelo sistemà eletro nico; 

b) poderemos ter àcesso ào processo, tendo vistà e extràindo co piàs dàs mànifestàço es de 

interesse, Despàchos e Deciso es, mediànte regulàr càdàstràmento no Sistemà de Processo 

Eletro nico, em consonà ncià com o estàbelecido nà Resoluçà o nº 01/2011 do TCESP; 

c) àle m de disponí veis no processo eletro nico, todos os Despàchos e Deciso es que vierem à ser 

tomàdos, relàtivàmente ào àludido processo, serà o publicàdos no Dià rio Oficiàl do Estàdo, 

Càderno do Poder Legislàtivo, pàrte do Tribunàl de Contàs do Estàdo de Sà o Pàulo, em 

conformidàde com o àrtigo 90 dà Lei Complementàr nº 709, de 14 de jàneiro de 1993, 

iniciàndo-se, à pàrtir de entà o, à contàgem dos pràzos processuàis, conforme regràs do 

Co digo de Processo Civil; 

d) às informàço es pessoàis dos responsà veis pelà contràtànte està o càdàstràdàs no mo dulo 

eletro nico do “Càdàstro Corporàtivo TCESP – CàdTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 

dàs Instruço es nº01/2020, conforme “Declàràçà o(o es) de Atuàlizàçà o Càdàstràl” ànexà (s); 

e) e  de exclusivà responsàbilidàde do contràtàdo mànter seus dàdos sempre àtuàlizàdos. 
 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
 
a) O àcompànhàmento dos àtos do processo àte  seu julgàmento finàl e consequente publicàçà o; 

b) Se for o càso e de nosso interesse, nos pràzos e nàs formàs legàis e regimentàis, exercer o 

direito de defesà, interpor recursos e o que màis couber. 
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PRADÓPOLIS/SP, ..... de ............. de 2026. 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE 
 

Nome:  

Càrgo:  

CPF:  
 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 
 

Nome:  

Càrgo:  

CPF:  

Assinàturà:    
 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
 

Pelo contratante: 
 

Nome:  

Càrgo:  

CPF:  

Assinàturà:    

  

Pela contratada: 
 

Nome:     

Càrgo:     

CPF:    

Assinàturà:    
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
 

Nome:  

 Càrgo:  

CPF:  

Assinàturà:    
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRADO POLIS 

CNPJ: 48.664.296/0001-71 

CONTRATADA: 

CNPJ nº  

CONTRATO N° 
DATA DA ASSINATURA: 

VIGÊNCIA: 

VALOR: 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2026   

PROCESSO N° 039/2026 

OBJETO:  
 

Declàro nà quàlidàde de responsà vel pelà entidàde suprà epigràfàdà, sob às penàs dà Lei, que os 

demàis documentos originàis, àtinentes à  correspondente licitàçà o, em especiàl, os à seguir 

relàcionàdos, encontràm-se no respectivo processo àdministràtivo àrquivàdo nà origem à  

disposiçà o do Tribunàl de Contàs do Estàdo de Sà o Pàulo, e serà o remetidos quàndo requisitàdos: 

 
a) memoriàl descritivo dos tràbàlhos; 

b) orçàmento detàlhàdo em plànilhàs que expressem à composiçà o de todos os seus custos 
unità rios; 

c) previsà o de recursos orçàmentà rios que àssegurem o pàgàmento dàs obrigàço es 

decorrentes de obràs ou serviços à serem executàdos no exercí cio finànceiro em curso, de 

àcordo com o respectivo cronogràmà; 
d) comprovàçà o no Plàno Pluriànuàl de que o produto dàs obràs ou serviços foi contemplàdo 

em suàs metàs; 

e) às plàntàs e projetos de engenhàrià e àrquiteturà. 
 

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP 
 

NOME  

CARGO  

ENDEREÇO COMERCIAL DO O RGA O/SETOR  

TELEFONE  

E-MAIL  

 
PRADÓPOLIS/SP, ...... de ........ de 2026. 


